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O Código Penal brasileiro, até boa parte do sé-
culo passado, continha um número determinado
de figuras criminosas que expressavam, de modo
significativo, o adequado exercício do poder pu-
nitivo estatal. Eram tipos penais que procuravam
retratar condutas humanas capazes de lesar — por
ação ou por omissão e de forma gravosa — bens
jurídicos considerados de relevância exponencial,
e de cominar para tais condutas sanções penais
razoavelmente equilibradas. As duas décadas fi-
nais do século XX e os anos iniciais do século
XXI puseram em xeque a necessária e indispensá-
vel estabilidade da tipologia constante do Código
Penal. Um processo contínuo e desenfreado de
descodificação tomou corpo no ordenamento pe-
nal que adquiriu uma realidade incontroversa, seja
pela transformação econômica produzida pela glo-
balização, que exige a elasticidade do comando
penal para efeito de controlar a exclusão social
em crescente progressão geométrica; seja pela
adoção, por pressão interna ou externa, da ideia
da prevenção, que legitima a tipificação de com-
portamentos lesivos à ideia-matriz do bem jurídi-
co, bem como de ações perigosas, as quais não
raro atingem às raias da pura abstração; seja pela
importação de figuras criminosas ou de institutos
penais que não se acomodam à tradição penalísti-
ca brasileira; seja, por fim, pela força dos meios
de comunicação social, acionados por oportunis-
mo político ou pelo contágio do medo infundido
na população. O aumento desordenado de leis
penais especiais em número que supera o elenco
de tipos codificados; a formulação de novas tipo-
logias ou a reformulação das já existentes, com o
emprego de redação desarticulada, obscura ou
porosa; a frequente superposição de figuras cri-
minais; o desequilíbrio na ordem axiológica dos
bens jurídicos a serem tutelados — a propriedade
vale mais do que a vida ou a liberdade — e a desa-
balada exacerbação punitiva põem por terra a via-
bilidade de um sistema penal minimamente codi-
ficado, quer no que tange à arquitetura tipológica,
quer no que se refere à simetria das penas.

Não cabe, nos limites de um editorial, porme-
norizar o substrato fático da transparente banali-
zação do processo legislativo penal nos últimos
decênios. Basta que se acresça ao monturo de leis
penais em vigor a que acabou de ser sancionada
pelo Presidente da República, apesar da manifes-
tação em contrário do Ministério da Justiça, a sa-
ber, a lei que criou o crime do “sequestro relâm-
pago”. Tal formatação legislativa é um modelo
preciso do que se poderia denominar de atipia.
Antes de mais nada porque desobedece claramen-
te a melhor técnica de composição típica. Há uma
notória pobreza na descrição da conduta a ser in-
criminada. Todo constranger traz ínsito a ideia de
tolher a liberdade de alguém e, “se o crime é come-
tido mediante a restrição da liberdade da vítima”, o
novo § 3º do art. 158 do Código Penal não acres-

centa mais nada ao caput do tipo básico; e, se “essa
condição é necessária para a obtenção da vantagem
econômica”, o legislador repetiu com outras pala-
vras o que já consta da cabeça do artigo 158, isto é,
que o agente deve atuar com o “intuito de obter...
vantagem econômica” que necessariamente se mos-
tra “indevida”. Destarte, o primoroso § 3º do art.
158 do Código Penal é a consagração do nada ti-
pológico, embora se comine para esse nada pena
variável entre seis e doze anos de reclusão! A pena
privativa de liberdade, prevista no caprichado § 3º
do art. 158 do Código Penal, revela-se despropor-
cionada em relação a outros fatos criminosos pro-
tetores de bens jurídicos bem mais valiosos, va-
lendo ressaltar que o mínimo punitivo de seis anos
é cominado também para a hipótese de homicídio
simples e é triplamente superior à pena mínima
proposta para o caso de lesão corporal gravíssima,
em que haja perda ou inutilização de membro,
sentido ou função, ou deformidade permanente.
Mas, ainda que se dê de barato que o precioso § 3º
do art. 158 do Código Penal contenha adequada
descrição típica, é inquestionável a presença de
uma dualidade de tipos uma vez que o inciso V do
§ 2º do art. 157 do Código Penal já cuidava da
mesma matéria, e a lei recentemente publicada
não o revogou. Mas não param aqui os disparates
do legislador penal. O aparatoso § 3º do art. 158
do Código Penal dá margem, no mesmo espaço
tipológico, a uma verdadeira originalidade de téc-
nica legislativa: a extorsão e o sequestro relâmpa-
go qualificados pelo resultado. A extorsão qualifi-
cada tem seu preceito sancionatório aderido ao §
3º do art. 157 do Código Penal; o sequestro relâm-
pago faz direta remissão ao art. 159 do Código
Penal. Destarte, se da conduta posta em prática re-
sultar para a vítima do sequestro relâmpago lesão
corporal grave, a pena reclusiva será de dezesseis a
vinte e quatro anos, e se resultar a morte, será de
vinte e quatro a trinta anos, cominando-se para tal
modalidade criminosa as mais graves penas de todo
o ordenamento punitivo, bem superiores às da ex-
torsão qualificada. Faz-se, assim, ostensivamente
um paralelismo entre o sequestro que, por ser “re-
lâmpago”, deve ser de curta duração, sendo portan-
to efêmero, e a extorsão mediante sequestro que,
por sua característica de privar de modo perma-
nente a liberdade ambulatorial da vítima, não equi-
vale à conduta restritiva dessa liberdade.

O formidável § 3º, incluído no art. 158 do Có-
digo Penal pela Lei n. 11.923, de 17 de abril de
2009, sancionada pelo Presidente da República,
servirá apenas para aumentar a barafunda penal
brasileira. Teria sido bem melhor que, em lugar
de atender aos reclamos gritantes e clamorosos
dos meios de comunicação social e à espetaculi-
zação do crime , o Sr. Presidente da República não
fizesse ouvidos moucos às sensatas ponderações
feitas pelo Ministério da Justiça para veto do pro-
jeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional.
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A CONFORMAÇÃO DO ESTATUTO DE ROMA COM A
CONSTITUIÇÃO DE 1988: A IMPRESCRITIBILIDADE E OS
PRINCÍPIOS DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO E
DA SEGURANÇA E ESTABILIDADE DAS RELAÇÕES JURÍDICAS
Felipe Machado Caldeira

Durante a pós-modernidade, dois gran-
des movimentos marcaram o direito: a
afirmação histórica do direito internacio-
nal e a sedimentação do constitucionalis-
mo. Neste cenário, se desenvolveram o
Direito Penal Internacional e o Direito
Constitucional. Da relação entre a proje-
ção internacional e interna da ordem jurí-
dica, em razão da supremacia e força nor-
mativa da constituição, eventual conflito
entre as disposições deverá ser soluciona-
do a partir do filtro axiológico constitu-
cional. Por conseguinte, as normas do Es-
tatuto de Roma (ER) devem guardar con-
formidade com a Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil (CRFB/88), sob
pena de invalidação.

O artigo 29, do ER dispõe que todos os
crimes internacionais contemplados em
suas disposições são imprescritíveis. Este
é o tema do estudo. Para a exata com-
preensão de sua conformidade ou não
com a CRFB/88, deve-se, inicialmente,
compreender a ideia de prescrição e de
imprescritibilidade.

A prescrição penal é a perda da preten-
são punitiva ou executória do Estado em
razão de sua inércia e pelo decurso do
tempo, funcionando como uma causa de
extinção da punibilidade de um crime ou
contravenção (artigo 107, inciso IV, do
Código Penal), portanto, instituto de or-
dem pública e de natureza material, uma
vez que afeta o valor constitucional da li-
berdade. Revela, desta forma, um duplo
aspecto: ao passo que a incidência da
prescrição limita o Estado no exercício do
seu direito de punir, também incide sobre
os direitos individuais, uma vez que pre-
serva, consolida e amplia o exercício ple-
no do direito decorrente do valor consti-
tucional da liberdade.

A imprescritibilidade, por outro lado,
é a situação diametralmente oposta por-
que ao permitir que o Estado, a qualquer
tempo, exerça o seu direito de punir, im-
pede o exercício pleno do direito decor-
rente do valor constitucional da liberdade
pela promoção de acentuado grau da sen-
sação de insegurança pública e desestabi-
lização social; num ambiente de pós-mo-
dernidade, marcada pela juridicidade e
pela ampla liberdade pública, além da
afirmação e do reconhecimento das garan-
tias e liberdades constitucionalmente re-
conhecidas, é completamente ilegítimo

que a própria ordem jurídica, constitucio-
nal e legal, fomente a incompetência do
Governo e a ineficiência do Estado em
detrimento dos direitos e das garantias
fundamentais dos indivíduos, especial-
mente quando há referência aos direitos
substancialmente mais caros, como é o
direito decorrente do valor constitucional
da liberdade.

Ao lado destas considerações, o Poder
Constituinte Originário estabeleceu ape-
nas duas hipóteses de imprescritibilida-
de: o crime de racismo (artigo 5º, inciso
XLII) e o crime contra a ordem constitu-
cional e o Estado Democrático (artigo
5º, inciso XLIV). Com efeito, a regra
constitucional é a da prescritibilidade,
salvo em duas situações excepcionais,
como forma de densificar o princípio da
segurança e estabilidade das relações so-
ciais e, consequentemente, promover o
direito decorrente do valor constitucio-
nal da liberdade.

Neste ponto, duas questões relaciona-
das com os direitos fundamentais reve-
lam a sua importância. No que se refere à
técnica interpretativa, qualquer interpre-
tação que imponha restrição aos direitos
fundamentais deve ser restritiva para que
se preserve, ao máximo, o seu conteúdo.
Uma segunda consideração, a mais im-
portante, sobre a projeção do status nega-
tivo dos direitos fundamentais porque, a
partir do momento em que o instituto da
prescrição penal guarda natureza mate-
rial, atingindo o direito decorrente do
valor constitucional da liberdade, revela
o seu assento constitucional; ou seja, a
prescrição penal, por encontrar funda-
mento não apenas no princípio do Esta-
do Democrático de Direito (artigo 1º,
caput, da CRFB/88, revelador da paz pú-
blica e da segurança e estabilidade das
relações jurídicas), também encontra
fundamento constitucional no direito de-
corrente do valor constitucional da liber-
dade, expresso no caput, do artigo 5º, da
CRFB/88, que foi erigido a direito funda-
mental. Nesta ordem de ideias, pode-se
afirmar que a prescritibilidade, por ser
expressão do direito fundamental das li-
berdades (artigo 5º, caput, da CRFB/88) e
é cláusula pétrea (artigo 60, § 4º, inciso
IV, da CRFB/88), sendo vedada a sua re-
moção ou modificação(1).

Portanto, o artigo 29 do ER não está em

conformidade com a normatividade inter-
na constitucional porque prevê hipóteses
de imprescritibilidade não contempladas
pela CRFB/88, além de não possuir o con-
dão de remover ou modificar o conteúdo
das disposições constitucionais confron-
tantes. Com efeito, a preservação deste
dispositivo estatutário com a normativi-
dade interna constitucional exige a sua in-
terpretação conforme a CRFB/88, extrain-
do-se, por conseguinte, que a única inter-
pretação compatível e harmônica com a
CRFB/88 é admitir a imprescritibilidade
dos crimes previstos no ER apenas quan-
do guardarem relação com racismo ou
com a ofensa a normatividade constitucio-
nal e o Estado Democrático, tal como
ocorre, por exemplo, no crime de genocí-
dio praticado com a intenção de destruir
um grupo racial, em todo ou em parte (ar-
tigo 6º, do ER).

NOTANOTANOTANOTANOTA

(1) Conforme observa Oscar Vilhena Vieira, neste
ponto há divergência na doutrina. A profundida-
de da cláusula pétrea revelada pela expressão
“tendente a abolir” constante do ar tigo 60, da
CRFB/88 recebe três interpretações. A primeira
interpretação é no sentido de que não é possí-
vel qualquer acréscimo ou redução, pois a iden-
tidade da Constituição já estaria formada; uma
segunda interpretação realizada por par te da
doutrina é no sentido de se admitir, porém, ape-
nas acréscimo quando se trate de explicitação
de limite material implícito; e, por fim, uma ter-
ceira e última interpretação possível no sentido
de se admitir até a redução, desde que seja de
pequena monta, respeitado o princípio da ra-
zoabilidade; o núcleo básico e fundamental não
pode ser alterado (“limites dos limites”), os ins-
titutos e valores podem ser atingidos. Ocorre
que, para a par te doutrinária que admite modifi-
cações, se exige que a alteração seja realizada
por meio de emenda constitucional, jamais atos
infraconstitucionais como os provenientes da
normatividade internacional com o Estatuto de
Roma. VIEIRA, Oscar Vilhena. A Constituição e
sua Reserva de Justiça: Um Ensaio sobre os
Limites Materiais do Poder de Reforma. São
Paulo: Malheiros, 1999, p. 134-140.
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A SITUAÇÃO DOS DEFENSORES
DE DIREITOS HUMANOS NO BRASIL
Eduardo C.B. Bittar, Antonio Sergio Spagnol e Fernando Matos

A situação dos defensores de direitos hu-
manos no Brasil, hoje, é crítica. Faz mais de
20 anos que estamos sob uma Constituição
democrática, e faz mais de um século que so-
mos uma República. Mas, entre nós, aquele
que ergue seus braços para afirmar a luta por
direitos, neste país, ainda é visto como um
aventureiro que merece como respostas as
diversas formas de expressão da violência. A
Associação Nacional de Direitos Humanos
– Pesquisa e Pós-Graduação (ANDHEP), em
convênio com a Secretaria Especial de Direi-
tos Humanos (SEDH) — Programa de Pro-
teção aos Defensores de Direitos Humanos
— acaba de concluir pesquisa inédita que di-
agnostica a condição dos defensores no país
para afirmar que, em praticamente todo o Bra-
sil, os defensores de direitos humanos ainda
são submetidos à todo tipo de violência e se
encontram em precárias condições, necessi-
tando urgentemente de que se façam valer seus
mínimos direitos. A maioria das ameaças vem
de indivíduos que se sobrepõem ao poder do
Estado e fazem valer seus interesses particu-
lares através de atos abusivos e violações de
direitos. E, assim, impõem uma ordem às
avessas, que somente provoca violências em
escalas cada vez maiores.

O diagnóstico começa por narrar o espanto
que a expressão produz ao senso comum, pois
as pessoas geralmente não reconhecem aque-
les que lutam por direitos (acesso à terra, dig-
nidade do preso, equidade de gênero, discri-
minação, acesso à justiça, proteção ao meio
ambiente etc.) como “defensores dos direitos
humanos”. Daí a importância de divulgar a
expressão e seu uso, inclusive já reconhecido
em legislação específica. Os louváveis esfor-
ços do governo no sentido de criar uma políti-
ca para atender à situação grave a que estão
expostos inúmeros indivíduos, homens e mu-
lheres, não bastam por si enquanto não forem
criadas políticas mais gerais, nacionais, esta-
duais e municipais, sensíveis a este problema.
Daí a importância de divulgar parcialmente os
resultados das pesquisas, para afirmar que em
todos os estados brasileiros foram detectados
conflitos, sendo que, onde ocorrem, há defen-

sores de direitos humanos ameaçados. Em di-
versas regiões, comunidades inteiras estão
ameaçadas. As regiões mais problemáticas são
as regiões Norte e Nordeste, sendo que a maio-
ria dos casos está relacionada à questão rural
— a posse da terra, envolvendo trabalhadores
rurais, indígenas e quilombolas — questão cara
ao país que já perdura décadas e que, ainda,
provoca a maioria de perdas de vida no campo.
O Diagnóstico também detecta outros conflitos
como a pistolagem, a questão de moradia, vio-
lência contra menores, mulheres, membros dos
movimentos LGBT e de outros defensores de
direitos humanos em situação de fragilidade.

Conhecer a diferença entre civilização e bar-
bárie é de fundamental importância para que se
recorde, exatamente, o quanto a natureza des-
tas questões espelha o conjunto dos problemas
nacionais, regionais, locais. Por isso, as boas po-
líticas para a área devem não somente atender
aos imediatos — necessários e urgentes — ca-
sos de pessoas em risco, com políticas de segu-
rança, atendimento e tutela de direitos. Mas,
deve-se pensar mais longevamente, no sentido
de se promoverem condições para que se evite
a reprodução em escala maior das graves viola-
ções hoje vividas, infelizmente, em todo o país,
o que significa agir no sentido originário das
questões sociais, culturais e econômicas que
atingem inúmeros grupos fragilizados. Enfren-
tar estes problemas é sim ter a coragem de pos-
tular que a civilização reclama uma aposta vi-
gorosa na realização e concretização dos direi-
tos humanos no país.

Eduardo C.B. Bittar
Professor associado da Faculdade de Direito da USP;

pesquisador sênior do Núcleo de Estudos
da Violência (NEV/USP)
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A INCONSTITUCIONALIDADE DA AÇÃO PENAL PRIVADA
EM CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL
Rogerio Schietti M. Cruz

Sustentou-se, em artigo publicado no Bo-
letim nº 197 do IBCCRIM, a ilegitimidade
do Ministério Público para mover ação penal
em crimes sexuais em que a ofendida é pobre
(segundo a articulista, a advogada Carla Rahal
Benedetti, a legitimação processual, na hipó-
tese positivada no artigo 225, § 1º, I, do CPB,
seria da Defensoria Pública). Por outros mo-
tivos, persiste boa parte da doutrina em vali-
dar a exclusividade da iniciativa, para mover
a actio penalis, da vítima com recursos finan-
ceiros suficientes para custear a demanda,
quando não resulta, do estupro ou atentado
violento ao pudor, lesões graves ou morte (ar-
tigo 225, caput, do CPB).

Não pretendo rebater argumentos his-
tóricos utilizados para justificar opções de
política criminal que, na sociedade do Sé-
culo XXI, precisariam ser revistos, e muito
menos confrontar posições institucionais
que podem assumir um indesejado viés
corporativista. Interessa-me afirmar que,
por três bons motivos, não mais se sustenta,
sob a ordem constitucional vigente e no
âmbito de uma sociedade que se queira re-
ger, em suas relações punitivas, por códi-
gos normativos modernos, a regra que ain-
da permite, a depender da interpretação que
se queira dar — fruto de uma eleição prática
a respeito de hipóteses interpretativas alterna-
tivas, como diria Ferrajoli —, que a perse-
cução penal e a punição de autores de cri-
mes tão graves seja uma escolha da vítima
(por razões de conveniência, como reconhe-
cido no aludido texto) e não do Estado.
Senão vejamos:

1. A punição do autor da infração
1. não pode depender da condição
1. financeira da vítima.

Com efeito, a punição de crimes tão gra-
ves como os que se praticam contra a liber-
dade sexual não pode ser decidida por as-
pectos meramente econômicos.

A tendência do processo penal moderno
é caminhar para a delegação ao Ministério
Público da tarefa de exercer a ação penal
condenatória, transigindo-se apenas com a
possibilidade de, em casos excepcionais,
conferir-se ao particular o poder de provo-
car a persecução penal, por meio de algo
similar à nossa representação.

Nessa direção, o mestre lusitano Figuei-
redo Dias(1) assinala que, “considerando-se
o direito penal como direito de ‘proteção’ dos
bens fundamentais da comunidade e o proces-
so penal como um ‘assunto da comunidade ju-
rídica’, em nome e no interesse da qual se tem
de esclarecer o crime e perseguir e punir o cri-
minoso, torna-se de imediato compreensível
que a generalidade das legislações actuais, e
entre elas a nossa, vote no sentido de reputar a

promoção processual das infrações tarefa esta-
dual, a realizar oficiosamente, portanto, em
completa independência da vontade e da
actuação de quaisquer particulares.”

Em abono a esse pensamento, Velez
Mariconde, após acentuar que a participa-
ção dos cidadãos no exercício da ação pe-
nal decorre do fato de que todos são afeta-
dos pelo fato criminoso, pondera que, em
uma sociedade organizada sob um Estado
republicano, “el delito reclama la interven-
ción directa e inmediata del Estado, o sea, de
la sociedad como entidad jurídica, no sólo para
su juzgamiento sino también para preparar,
promover y demandar el ejercicio de la juris-
dicción de la ley”(2).

A opção legislativa de dar ao particular
a opção de punir ou não autores de condu-
tas criminosas — por razões de política
criminal, centradas, basicamente, na me-
nor gravidade de certas infrações penais,
ou mesmo no interesse de proteção da inti-
midade de quem é mais diretamente atin-
gido pelo delito — tem merecido consis-
tentes críticas por considerável segmento
doutrinário.

Assim, Afrânio Jardim(3) assevera que a
manutenção da ação penal de iniciativa pri-
vada “é fruto de uma visão privatística do
Direito e Processo Penal”, no que é acom-
panhado por Tourinho Filho(4), que pro-
põe seja a ação penal privada reservada a
“umas pouquíssimas infrações, como ocorre no
Direito argentino ou no Direito alemão...”

Quase todas as hipóteses em que se pre-
viu, em nosso sistema punitivo, a ação pe-
nal de iniciativa do particular ofendido são
referentes a crimes de menor gravidade,
geralmente punidos com pena não supe-
rior a dois anos de detenção. Não é o caso
dos crimes graves de que estamos a falar.

De outro ângulo, dispensa comprovação
afirmar que os quase 70 (setenta) anos a
nos separar da sociedade de 1940 impõem
uma releitura das normas do Código Pe-
nal, elaborado tendo como pano de fundo
uma série de valores, posturas e costumes
sociais compatíveis com aqueles tempos,
mas totalmente desajustados com as práti-
cas sociais do Século XXI.

Parece insustentável que, sob a égide de
um Estado Democrático de Direito, estru-
turado de forma republicana, a ação penal,
que sempre é essencialmente pública, exer-
cida com exclusividade pelo Ministério
Público (art. 129, inciso I, da CF), a quem
toca a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis (art. 127, caput) seja
transferida, sob a roupagem de ação penal
privada, ao particular ofendido pelo crime,
como condição sine qua non para o exercí-

cio da jurisdição penal e punição do culpa-
do, mediante o devido processo legal.

Saliente-se que a Constituição Federal
deixou clara a opção pela persecução pe-
nal pública, prevendo unicamente a ação
penal privada em caráter subsidiário daque-
la, o que denota bem cuidar-se de verda-
deira garantia ao jurisdicionado — tanto
que prevista no capítulo dos direitos, no
art. 5º, inciso LIX, da CF — nas hipóteses
de omissão ou desídia do Ministério Pú-
blico. É bom que se diga que a ação penal
privada, propriamente dita, não foi con-
templada na Constituição Federal, embo-
ra continue a ser exercitada tendo como
lastro normas legais, a maioria constante
do Código Penal.

Não se mostra sustentável pelo Direito,
ou mesmo pelas regras da boa razão, impor
ao particular exercer uma ação penal —
que demanda, além dos seus naturais cus-
tos financeiros, o custo moral de movimen-
tar, provavelmente durante anos, a máqui-
na judiciária — apenas porque se trata de
pessoa com recursos financeiros, como se
o Estado fosse obrigado a prestar jurisdi-
ção penal somente para os pobres. É como
se o Estado dissesse ao jurisdicionado: “Se
você é rico, deve arcar com os ônus financeiros
e morais de um processo criminal contra o
autor do estupro, mas, se for juridicamente
pobre, o Estado o desobriga de tal ônus.”

2. Se o crime é considerado pela
2. Constituição da República
2. como hediondo, não pode
2. depender de ação da vítima.

Deveras, mostra-se paradoxal a previ-
são de ação penal privada para processar e
julgar pessoa acusada de crime considera-
do hediondo.

A Constituição Federal deixou clara a
sua opção por conferir um rigor muito
maior para o tratamento jurídico-penal
dos crimes hediondos, prevendo, inclusi-
ve, a inafiançabilidade dessas infrações. A
seu turno, a Lei nº 8.072/90 robusteceu esse
rigor penal e processual penal, estabele-
cendo regras que tornam inequívoca a
ideia de que esses crimes devem merecer
atenção prioritária do Poder Público para
a sua repressão.

Ora, sendo certo que um dos crimes
elencados na referida lei é precisamente o
de estupro, como entender que a punição
de delito considerado hediondo depende-
rá não apenas da vontade e capacidade fi-
nanceira da própria vítima ou de seu re-
presentante legal, mas, também, de sua ca-
pacidade técnica e profissional de levar a
cabo, com todos os seus ônus, uma ação
penal contra o acusado?A
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3. Uma criança vitimada por crime
3. de natureza sexual merece proteção
3. incondicionada do Estado.

A incongruência de prever-se o condicio-
namento, ou a transferência ao particular, da
ação penal por crime de estupro ou de atenta-
do violento ao pudor é ainda mais palpitante
quando a vítima dessa nefasta conduta huma-
na é criança, incapaz, portanto, de defender-
se não somente contra as investidas crimino-
sas de que foi alvo, mas, também, de decidir,
por si mesma, se deve ou não levar a julga-
mento o responsável por tais atos criminosos.

Além do aspecto financeiro já analisado, a
condição da pessoa vitimada pelo crime não
pode ser descurada ou, o que é pior, ensejar
interpretação que, em última análise, transfe-
re ao pai ou à mãe o encargo de prolongar e
alargar o sofrimento familiar, propondo, por
meio de advogado, uma custosa e demorada
ação penal, quando existe um órgão estatal
adrede criado para tal finalidade.

Releva observar que a criança, rica ou po-
bre, tem merecido especial proteção do Esta-
do brasileiro, máxime a partir da nova ordem
constitucional. Não é sem motivo que o art.
227, da Constituição Federal, estabelece como
dever não só da família e da sociedade, mas
do Estado, “assegurar à criança e ao adoles-
cente, com absoluta prioridade, o direito à vida,
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-la a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão”.

O Estatuto da Criança e do Adolescente,
por sua vez, a par de reforçar a mencionada
norma constitucional, previu, em seu art. 98,
várias medidas de proteção à criança e ao adoles-
cente, aplicáveis sempre que os direitos reco-
nhecidos a elas forem ameaçados ou violados.

Se a proteção da criança e a preservação de
sua dignidade são metas prioritárias do Esta-

do brasileiro, inclusive diante da eventual ne-
gligência da família (a quem cabe, em pri-
meiro lugar, o dever de proteção), não se mos-
tra ajustada ao novo paradigma constitucio-
nal qualquer norma que dificulte ou mesmo
impeça essa proteção.

Na acurada lição de Ingo Sarlet(5), “não res-
tam dúvidas de que toda a atividade estatal e to-
dos os órgãos públicos se encontram vinculados
pelo princípio da dignidade da pessoa humana,
impondo-lhes, neste sentido, um dever de respeito
e proteção, que se exprime tanto na obrigação por
parte do Estado de abster-se de ingerências na
esfera individual que sejam contrárias à dignida-
de pessoal, quanto no dever de protegê-la contra
agressões por parte de terceiros, seja qual for sua
procedência”.

Em suma, a ação penal para verificar a exis-
tência de um gravíssimo crime cometido —
sobretudo se a vítima for uma criança — e
eventualmente punir o seu autor, deve tocar
ao Estado, estruturado e capacitado para, com
o concurso do órgão adrede concebido para
exercer tal Ministério Público, não permitir
que opções familiares, ou questões patrimo-
niais ou econômicas, decidam a sorte de quem
infringe a lei penal e viola a integridade física
e psíquica e a liberdade sexual de outrem.

NOTAS

(1) JORGE DE FIGUEIREDO DIAS. Direito Processual Penal.
Coimbra: 1984, p. 116.

(2) A.VELEZ MARICONDE. Derecho Procesal Penal. Tomo I.
Buenos Aires: Lerner, 1968, p. 284.

(3) AFRÂNIO SILVA JARDIM. Direito Processual Penal. 4ª
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1991, p. 128.

(4) FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO. Processo
Penal, v. 1.13ª ed. São Paulo: Saraiva, 1992, p. 373.

(5) INGO WOLFGANG SARLET. A Eficácia dos Direitos Fun-
damentais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2001, p.
112.

Rogerio Schietti M. Cruz
Procurador de Justiça (MPDFT);

doutor e mestre em Direito Processual Penal (USP)
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de importantes professores e pesquisadores. Veja, abaixo, a programação para os próximos encontros do
Fórum on-line e de onde estiver, participe!
� Data: 13 de maio de 2009

Horário: Das 11h00 às 12h00
Tema: Direito Penal Militar: Noções e Limites
Entrevistado: Nelson Lacava Filho - Mestre em Direito Penal pela USP, assessor da Presidência do Superior
Tribunal Militar e autor de obras jurídicas
Mediador: Regina Ferreira (IBCCRIM)

� Data: 17 de junho de 2009
Horário: Das 11h00 às 12h00
Tema: Terrorismo e Direito Penal
Entrevistado: Marcello Ovidio Lopes Guimarães - Mestre e doutorando em Direito Penal pela USP, juiz de
Direito em São Paulo, autor da obra Tratamento Penal do Terrorismo, da Editora Quartier Latin
Mediador: Luis Eduardo Crosselli (IBCCRIM)

Boletim 198_MAIO_24-04-09.pmd 24/4/2009, 18:085



BOLETIM IBCCRIM - ANO 17 - Nº 198 - MAIO - 20096

A ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA É UMA FORMA QUALIFICADA
DO CONCURSO DE PESSOAS
René Ariel Dotti

1. O enigma da esfinge
No prefácio ao livro Organização Cri-

minosa(1), recentemente lançado, afirmei
que desde o título até a última das conclu-
sões, a investigação de um assunto atua-
líssimo e de extraordinário relevo social e
humano expõe, em toda a sua extensão, o
enigma da esfinge que aparece sob o título
de organização criminosa. A copiosa lite-
ratura e os projetos legislativos em busca
de uma definição penalmente típica para
esse qualificado concurso de pessoas de-
monstra o volume das tentativas e dos fra-
cassos. A delinquência astuciosa, discipli-
nada, corruptora e violenta, que compõe
a alma e o corpo da organização crimino-
sa e o vigor recorrente de sua existência, é
o enigma com o qual a esfinge desafia mui-
tos viajantes do sistema penal que não con-
seguem resolvê-lo(2).

2. A busca de um tipo penal autônomo
É notório o fracasso das tentativas para

tipificar taxativamente um fato social que
se assemelha a um caleidoscópio pela mu-
tação contínua na composição de seus
membros, na estratégia de ação, nos pro-
cessos de corrupção e de intimidação, além
de outros componentes. Lembra Zaffaroni
que o organized crime, como tentativa de
categorização, é um fenômeno do século
XX e pouco vale que os autores se percam
em descobrir seus supostos precedentes
históricos, mesmo remotos, inclusive no
domínio de uma concepção popular(3).
Embora reconhecendo não haver dúvida
acerca da existência de associações ilícitas,
sociedades para delinquir e quadrilhas ou
bandos, o mestre argentino adverte contra
a pretensão de levar o “mito mafioso” para
um tipo legal de crime. E as razões apre-
sentadas são irrefutáveis. Reduzir um fato
social mutante e dinâmico a uma fórmula
abstrata de palavras “implica na interferên-
cia totalmente arbitrária na economia de
mercado que pode conduzir a efeitos econô-
micos catastróficos: concentração econômi-
ca, eliminação da pequena e média empresa,
corrupção nas corporações por concentração
da atividade ilegal, protecionismo despropo-
sitado, alterações irracionais de alguns bens e
serviços com consequente aumento da ativi-
dade ilegal em razão da absurda rentabilida-
de”(4). Essa conclusão resulta da experiên-
cia cotidiana que mostra a existência de
empresas legais que não raro podem co-
meter ilegalidades, a exemplo das infra-
ções tributárias ou de ilícitos contra o Sis-
tema Financeiro Nacional.

A procura de um tipo penal autônomo
para a organização criminosa, largamente
discutido na doutrina de outros países, ga-
nhou especiais abordagens em obras jurí-
dicas entre nós, com o advento da Lei nº
9.034, de 3 de maio de 1995, que surgiu com
o propósito de regular a utilização de meios
operacionais para prevenir e reprimir “ações
praticadas por organizações criminosas”. O
diploma, porém, não diz o que se deve en-
tender por organização criminosa. Essa “cla-
morosa omissão” foi objeto de dura objeção
da doutrina(5).

Pitombo compartilha dessa crítica ao
comentar a aplicação do art. 1º da Lei nº
9.034/95, com a alteração da Lei nº 10.217/
01. E deplora a legislação recente sobre a
matéria, “elaborada sob o ritmo da eterna
emergência”(6). Porém, a rejeição mais con-
tundente e demolidora é exposta por Silva
Franco: “Definir uma figura criminosa, nos
termos do art. 5º, inc. XXXIX, da Constitui-
ção Federal, tem duas acepções. Pela primeira,
quer dizer explicitar com marcos precisos os
contornos de um tipo para que não se confun-
da com outro, nem sirva de parâmetro para
situações fáticas avizinhadas. Já definir, na
segunda acepção, significa estruturar com cla-
reza as figuras criminosas para que possam
ser, com facilidade, compreendidas por seus
destinatários. Se o legislador, desavisado ou
malicioso, emprega, na construção típica, ter-
mos indefinidos para a descrição do comporta-
mento humano, corre-se o sério risco de esta-
belecer a insegurança do cidadão e transferir-
se ao juiz a incumbência do legislador, com a
possibilidade de que a arbitrariedade judicial
possa campear à solta, sem rei nem roque.”(7)

À mesma conclusão chegam penalis-
tas estrangeiros, como Cervini: “Sólo um
injusto típico muy concreto y específico
puede funcionar como garantía y funda-
mento de la ilicitud. En tal camino, el
conocimiento del objeto de tutela conducirá
necesariamente a delimitar el ámbito del
mandato prohibitivo. Por ello también, toda
reflexión sobre tipificación en materia de
ilícitos económico-financieros organizados
debe pasar, primero de todo, por una
reflexión seria sobre la metodología de
abordaje y apreciación de los mecanismos
involucrados en esos subsistemas.”(8)

3. A confusão provocada
3. pelo legislador

O legislador contribuiu, sensivelmente,
para impedir a elaboração de um tipo pe-
nal autônomo de organização criminosa.
Realmente, o texto original do art. 1º era o

seguinte: “Esta lei define e regula meios de
prova e procedimentos investigatórios que ver-
sarem sobre crime resultante de ações de qua-
drilha ou bando.” O propósito do legislador
foi o de regular possibilidades e limites de
“meios de prova” e “procedimentos investiga-
tórios”, vale dizer, de assunto do processo
penal, embora incidentalmente tenha abor-
dado outras matérias: redução especial de
pena; vedação da liberdade provisória; pra-
zo de instrução e condição para apelar e
execução da pena de prisão.

Percebendo que a cominação do art. 288
do Código Penal é muito branda em consi-
deração ao alarme social provocado pelas
ações astuciosas, fraudulentas ou terroris-
tas das societas sceleris, procedeu-se à neo-
criminalização. Como “solução” de emer-
gência procurou-se distinguir a hipótese do
art. 288 do Código Penal de outra mais gra-
ve. Surgiu então — para confundir e não
para explicar(9) — a nova redação do art. 1º,
determinada pela Lei nº 10.217/01: “Esta
lei define e regula meios de prova e procedi-
mentos investigatórios que versem sobre ilíci-
tos decorrentes de ações praticadas por quadri-
lha ou bando ou organizações criminosas
de qualquer tipo.”(10) Estava aparentemen-
te criada uma nova entidade típica para
demonstrar o impossível: que o legislador
não está em mora com os fatos.

4. A deficiência crônica
4. na redação dos tipos penais

Em nosso país — que não tem a prática
da lei delegada como ocorre, por exemplo,
em Portugal(11) — são graves as consequên-
cias decorrentes da má elaboração de nor-
mas incriminadoras, em prejuízo da segu-
rança jurídica e dos direitos individuais. A
legislação penal das últimas décadas, orien-
tada pelo discurso político do crime e ali-
mentada pela mídia sensacionalista, com
as pautas da criminalidade violenta e astu-
ciosa, é herdeira do malsinado espólio le-
giferante dos anos 60, relativamente aos cri-
mes econômicos e tributários. A propósi-
to, a releitura de mestres de prestígio como
Pimentel(12), Fragoso(13), e Chaves(14).

5. A organização criminosa é
5. espécie do concurso de pessoas

A organização criminosa como forma
qualificada do concurso de pessoas tem a
sua gênese com a redação do art. 45, I do
Código Penal, conforme sua redação origi-
nal: “A pena é ainda agravada em relação ao
agente que: I – promove ou organiza a coope-
ração no crime ou dirige a atividade dos de-A
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mais agentes.” A mesma redação foi man-
tida no art. 62, I da nova Parte Geral, com
uma única exceção: no caput foi substituí-
da a palavra “é” por “será”.

Uma das conclusões definitivas da tese
de Pitombo assenta na exigência dogmáti-
ca de considerar a organização criminosa
no quadro do concurso de pessoas, repu-
diando a solução artificiosa de se manter o
tipo do art. 288 do Código Penal. Entende
ser preferível abandonar as transmutações
da bicentenária “associação de malfeitores”
como tipos da Parte Especial “para se levar
à sério o tipo do concurso de pessoas”(15). E
propõe a inserção de mais dois parágrafos
ao art. 29 do Código Penal, assim redigi-
dos: “§ 3º. Se mais de três pessoas se associa-
rem em organização, cuja atividade seja a prá-
tica de crimes, a pena será aumentada de um
sexto a dois terços. § 4º O juiz estabelecerá a
quantidade de aumento de pena em razão da
atividade criminosa ter sido realizada median-
te o emprego de violência, grave ameaça ou
poder econômico.”(16)

Em meu entendimento, tal proposta
atende ao primado do direito penal da cul-
pa e constitui solução de lógica jurídica
porque grande parte dos projetos interes-
sados na formatação da fattispecie associa-
tiva remetem-se ao Código de Napoleão
(1810). O art. 265 e seguintes inspiraram os
estatutos italianos vigentes no período an-
terior à unificação e posteriormente, como
o Código Zanardelli, de 1889 (arts. 248/251),
o Codice Penale em vigor (art. 416) e os di-
plomas de outros países, a exemplo da Ale-
manha, Argentina e Chile(17).

Além disso, essa orientação está em per-
feita harmonia com uma das alternativas
propostas no XVI Congresso da Associa-
ção Internacional de Direito Penal
(AIDP). Naquele evento (Budapeste,
1999), foram sugeridos três caminhos para
o legislador nacional regular a matéria de
punição: a) através de uma causa de au-
mento da pena; b) uma dupla sanção: por
pertencer à associação e ter cometido o
crime em benefício ou por meio dela; c)
condenação pelas duas infrações porém
com a aplicação de uma só pena(18).

6. Características e métodos de
6. ação da organização criminosa

Para a aplicação do § 3º acima referido,
o magistrado identificará a existência da as-
sociação criminosa em face de determina-
das circunstâncias reveladas no caso con-
creto. Das conclusões do já mencionado
XVI Congresso Internacional de Direito
Penal, podem ser extraídas as seguintes: a)
características: divisão de trabalho e a dis-
persão da responsabilidade individual no
seio da organização; alternatividade de
agentes; o segredo; a confusão entre as ati-
vidades lícitas e as ilícitas; a capacidade de

neutralizar os esforços de aplicação da lei
por meio da intimidação e da corrupção;
mecanismos especiais para a transferência
de lucros; b) métodos de ação e característi-
cas diversas: como ilustração pode-se refe-
rir a intimidação, a violência, o terrorismo,
a corrupção, o corporativismo, a aparência
de legalidade formal das atividades, a inte-
gração real ou aparente dos associados à
comunidade e o
impacto nacional
ou internacio-
nal(19).

Pelas sumárias
indicações acima,
percebe-se que as
possibilidades infi-
nitas de caracterís-
ticas, métodos e
meios de ação das
associações de mal-
feitores tornam im-
possível a redação
de um tipo penal fe-
chado que sirva de
modelo para cobrir
todos os elementos
constitutivos da
máscara das societas
sceleris. Esse proje-
to é inviável até
mesmo com o re-
curso a um tipo penal aberto, porque a or-
ganização criminosa é um meio utilizado
para assegurar o bom êxito da empreitada
ilícita e a obtenção de dividendos financei-
ros, políticos ou de outra natureza. Demar-
car em um modelo de fattispecie astratta os
elementos configuradores da quadrilha ou
bando seria o mesmo que (tentar) definir a
infindável variedade de meios para a práti-
ca de um homicídio!

Tem absoluta razão o ministro do Supe-
rior Tribunal de Justiça, Adhemar Ferreira
Maciel, ao observar que a organização cri-
minosa não é um tipo legal de ilícito e ao
ponderar que o seu reconhecimento nos
casos concretos deve ser deixado para a
doutrina e a jurisprudência(20).

7. O abuso de poder na imputação
7. de quadrilha ou bando

Em página antológica da literatura de
Direito e Processo Penal, o mestre Fragoso
observa que a denúncia “não pode ser um
ato de prepotência. A lei a reveste de formali-
dades indispensáveis; tem ela como pressupos-
tos essenciais elementos que garantem e asse-
guram o direito de liberdade do cidadão. É
necessário que ela descreva um fato que em
tese constitui infração penal; é indispensável
que se funde em justa causa para o processo,
exigindo nosso antigo direito que apresentasse
o corpo de delito ou o fundamento de fato de
uma acusação pública. Por isso João Mendes

ensinava que é ela também uma exposição de-
monstrativa, ‘porque deve descrever o corpo de
delito e dar as razões de convicção’”(21).

Lamentavelmente, os excessos pratica-
dos nas denúncias nos processos políticos
durante o regime militar estão agora se re-
petindo. E, paradoxalmente, na vigência do
Estado Democrático de Direito jurado
pelo primeiro artigo da Constituição. Tem

sido frequente a
mania de promo-
tores de Justiça e
procuradores da
República em
agregar o tipo do
art. 288 do Código
Penal ao lado da
imputação de cer-
tos ilícitos de au-
toria coletiva, sem
indicar os pressu-
postos de fato que
caracterizem a so-
cietas sceleris. Nos
crimes societários
e, em particular,
nas hipóteses típi-
cas da Lei nº 7.492/
86 e da Lei nº 8.137/
90, o acusador par-
te do pressuposto
de que o número

de quatro ou mais pessoas (diretores, ge-
rentes etc.), por si mesmo, é suficiente para
a caracterização de um grave delito contra
a paz pública. Como é notório, o impacto
social provocado nos últimos anos pela cri-
minalidade organizada nos grandes centros
urbanos envolvendo o tráfico ilícito de
substâncias entorpecentes e drogas afins, a
atuação dos grupos de extermínio e as cha-
cinas, além de outros eventos similares de
violência e terror, provocam o sentimento
coletivo de insegurança que é debitado
também a cidadãos que jamais realizaram
o tipo da quadrilha ou bando, mas sofrem
todos os danos materiais e morais da im-
putação excessiva(22). Esse abuso no poder
de denunciar pode ser neutralizado quan-
do o tipo do art. 288 do Código Penal for
revogado e deixar de ser um dos protago-
nistas essenciais para o marketing acusató-
rio produzido e incensado nas relações
melindrosas entre muitos agentes do Mi-
nistério Público e ativistas do jornalismo
de sensação.

8. Conclusão
Tenho a convicção de que Antônio Sér-

gio Pitombo decifrou o enigma ao respon-
der que a organização criminosa nada mais
é que um concurso de pessoas qualificado pelo
número mínimo de quatro sujeitos culpá-
veis, com maior ou menor poder de ação
violenta ou astuciosa e que desenvolvem,

O impacto social provocado nos
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em caráter estável e permanente, ativida-
des com o fim de cometer crimes.

Quanto aos métodos e os meios para
identificar e reprimir essas atividades —
que tanto estimulam os especialistas da in-
vestigação e seduzem os meios de comuni-
cação — são assuntos para o amplo univer-
so da prova nos limites assinalados pelo sis-
tema processual de um Estado Democráti-
co de Direito.
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nº 9, em Anais da VI Conferência Nacional da OAB:
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1. Considerações preliminares
A discriminadora Lei n. 11.340, de 7 de

agosto de 2006, que, segundo sua ementa,
“cria mecanismos para coibir a violência
doméstica e familiar contra a mulher”
abusou na definição das espécies e quanti-
dade de “violência doméstica e familiar”
e, dentre outras, classificou as seguintes:
violência física, violência psicológica, vio-
lência sexual, violência patrimonial e vio-
lência moral (art. 7º). No entanto, a des-
peito de toda essa elástica previsão, que
tem natureza puramente programática,
em seara criminal, esse novo diploma le-
gal não trouxe nenhum acréscimo à defi-
nição da violência física, que preferimos
denominar “lesões corporais domésticas”,
ressalvada a cominação sancionatória que
recebeu novos limites, mínimo e máximo.

Embora a consagração da denominada
justiça consensual, por meio do procedi-
mento preconizado pela Lei n. 9.099/95,
não possa ser responsabilizada pelo gran-
de aumento dessa modalidade de violên-
cia, não se pode negar que concorreu com
boa parcela da “culpa”, principalmente
devido à determinação constitucional de
aplicar penas alternativas aos autores de
infrações penais definidas como de menor
potencial ofensivo, em sede de “transação
penal”. Na verdade, mais que a obrigato-
riedade da aplicação de penas não privati-
vas de liberdade, a alteração da natureza da

A ABRANGÊNCIA DA DEFINIÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Cezar Roberto Bitencourt

ação penal nos crimes de lesões corporais,
condicionando-a à representação criminal
do ofendido ou de seu representante legal
(art. 88 da Lei n. 9.099/95), dificulta a pu-
nição dos autores desse tipo de infração,
que, normalmente, no recesso dos lares, é
praticado contra mulheres e crianças.
Condicionar a punibilidade dessa espécie
de “violência doméstica” à representação
da vítima significa dificultar-lhe o alcance
da tutela penal, na medida em que, quan-
do não por outras razões, pela simples coa-
bitação com o agressor (normalmente mais
forte, quase sempre temido ou respeita-
do), a vítima não tem coragem nem inde-
pendência suficientes para manifestar li-
vremente sua vontade de requerer/autori-
zar a coerção estatal.

2. Impropriedades terminológicas
2. e bem jurídico tutelado

Violência doméstica outra coisa não é se-
não uma modalidade especial de lesão cor-
poral leve. Não é, por certo, a agravação da
sanção cominada, aleatoriamente ou não,
que torna a infração penal mais ou menos
grave, como podem interpretar alguns,
mas, certamente, a sua gravidade está di-
retamente relacionada com os efeitos, re-
sultados ou, mais especificamente, com os
danos que causa ou pode causar ao bem
jurídico ofendido. Em outros termos, é a
lesividade ou o potencial lesivo que traz

em seu bojo que autoriza o reconhecimen-
to da real gravidade de uma infração pe-
nal. Aliás, os próprios limites, mínimo
máximo, que foram desproporcionalmente
alterados, também autorizam interpretá-
la como lesão leve, pois a despeito da ele-
vação exagerada do limite máximo, trou-
xe, ao mesmo tempo, seu limite mínimo
para três meses de detenção, qual seja, o
mesmo do caput do art. 129.

No entanto, nesta infração penal sui ge-
neris dois fatores aleatórios são os verda-
deiros definidores senão da gravidade da
conduta incriminada, pelo menos da san-
ção cominada, quais sejam: (a) de um lado,
os sujeitos passivos da conduta incriminada, e
(b) de outro lado, o vínculo decorrente das re-
lações domésticas, de coabitação ou de hospita-
lidade. Por essa razão, certamente, é que
Rogério Sanches(1) afirma: “Está clara a
preocupação do legislador em proteger não
apenas a incolumidade física individual da
vítima (homem ou mulher), como também
tutelar a tranquilidade e harmonia dentro do
âmbito familiar. Manifesta o agente, nesses
casos, clara insensibilidade moral, violando
sentimentos de estima, solidariedade e apoio
mútuo que deve nutrir para com parentes pró-
ximos ou pessoas com quem convive (ou já con-
viveu).” Na verdade, o bem jurídico protegi-
do por essa figura típica, não se limita à
integridade corporal e a saúde da pessoa
humana (incolumidade e normalidade fi-A
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siológica e psíquica), mas abrange também,
fundamentalmente, a harmonia, solidarie-
dade, respeito e dignidade que orientam e
fundamentam a célula familiar.

Esse novo tipo penal, aparentemente sim-
ples, apresenta mais complexidade, dogma-
ticamente falando, do que se pode imaginar,
a começar pelo nomen iuris, violência domés-
tica, distinto das demais figuras contidas no
mesmo art. 129, que se referem, todas, a le-
sões corporais, de uma ou outra gravidade,
mas sempre lesões corporais. No entanto, o
preceito primário contido no novo § 9º refe-
re-se à “lesão praticada”, e não à “violência
praticada”. Há, inegavelmente, um descom-
passo entre o nomen iuris e a descrição da
conduta no preceito primário. Em nosso en-
tendimento, essa opção do legislador apre-
senta certa impropriedade técnica, que, em-
bora não seja inédita, não deixa de ser inade-
quada, na medida em que se presta a equívo-
cos e divergências interpretativas, especial-
mente quando se tem claro, ao contrário do
que imaginava a velha doutrina, que o termo
“violência” não é sinônimo de “lesão corpo-
ral”. Na verdade, “violência” tem significa-
do mais abrangente do que “lesão corporal”,
como demonstraremos adiante.

A novel figura recebeu a seguinte des-
crição: “Se a lesão for praticada contra as-
cendente, descendente, irmão, cônjuge ou
companheiro, ou com quem conviva ou tenha
convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agen-
te das relações domésticas, de coabitação ou
de hospitalidade” (§ 9º). Convém destacar
que referida tipificação não foi criada ou
elaborada pela Lei Maria da Penha, que se
limitou a alterar a respectiva sanção penal
da disposição que já existia desde 2004
(Lei n. 10.886/2004), mantendo, por sua
vez, intacto o preceito primário.

3. Violência doméstica e vias de fato
Considerando que a conduta tipifica-

da limita-se a criminalizar a lesão, que
outra coisa não é senão a lesão corporal
leve, eventuais vias de fato, por si sós, não
configuram esta infração penal. Vias de
fato, segundo doutrina e jurisprudência,
caracterizam-se pela prática de atos
agressivos, sem animus vulnerandi, dos
quais não resultem danos corporais.
Aliás, é exatamente a inexistência de le-
sões corporais, aliada à ausência de ani-
mus leadendi, que caracteriza a ofensa
como vias de fato. Em outros termos,
pode-se considerar vias de fato a ação vio-
lenta contra alguém com a intenção de
causar-lhe um mal físico, sem, contudo,
feri-lo. Em síntese, para as pretensões da
Lei Maria da Penha, que discrimina o tra-
tamento dispensado à mulher, “vias de
fato” efetivamente pode representar uma
violência (aliás, é uma violência não ape-
nas contra a mulher), mas não tipifica o

crime de violência doméstica, nos termos
em que esta foi insculpida no parágrafo
9º do art. 129 do Código Penal, sob pena
de se violentar o princípio da tipicidade
estrita. Esse aspecto somente poderá ser
resolvido de lege ferenda.

Essa não-abrangência das “vias de
fato” na criminalização das lesões corpo-
rais domésticas coloca em destaque a defi-
ciência e a insuficiência desse novo tipo
penal, que, para atender às aspirações dos
movimentos sociais referidos, mereceria
outra redação, mais abrangente, mais téc-
nica e menos excludente.

4. Local da infração penal
4. como elementar típica implícita

A descrição típica, que tem o objetivo
declarado de coibir a violência praticada
no interior dos lares, não é clara quanto ao
local em que tal infração pode ser pratica-
da. Seu conteúdo descritivo permite a in-
terpretação segundo a qual, havendo a re-
lação normativa exigida pelo tipo penal
entre sujeito ativo e sujeito passivo, eventual
lesão leve praticada pode ser definida como
“violência doméstica”. Mas as coisas não
são tão simples assim. Com efeito, afora o
nomen iuris “violência doméstica”, explí-
cito no tipo penal, e a relação exaustiva das
pessoas que podem ser sujeito passivo des-
se crime, deve-se destacar que o crime
pode ser praticado “prevalecendo-se o
agente das relações domésticas, de coabi-
tação ou de hospitalidade”, elementar
normativa que tem aplicação suplemen-
tar. Essa confusa redação autoriza, em ou-
tros termos, a admitir como sujeito passivo
dessa infração não apenas aqueles elenca-
dos expressamente no tipo penal, mas tam-
bém outros, desde que haja prevalecimen-
to, por parte do agente, das relações men-
cionadas na descrição típica.

Assim, acreditamos que, pela descrição
do tipo, a lesão praticada contra ascendente,
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro,
ou com quem conviva ou tenha convivido,
pode ser praticada em qualquer local, e não
apenas nos limites territoriais da “morada
da família”: comprovando-se essa relação
com o sujeito passivo, eventual crime de le-
são corporal leve encontrará adequação típi-
ca no § 9º, e não no caput do art. 129, como
ocorria até o advento da Lei n. 10.886, de 17
de junho de 2004, desde que, segundo os
termos legais, “prevaleça-se” da situação
doméstica. Nesse sentido, vale a pena des-
tacar o magistério de Rogério Sanches(2)

que adverte: “... prevalecer tem o sentido de
levar vantagem, aproveitar-se da condição (ou
situação), pensamos que a hipótese necessaria-
mente pressupõe que o agente se valha da van-
tagem doméstica, de coabitação ou de hospita-
lidade em relação à vítima, merecendo inter-
pretação restritiva. Aqui enquadramos, por

exemplo, as agressões praticadas pela babá con-
tra a criança, desde que, é claro, não se revista
de requintes de tortura.” Com a redação ado-
tada, na verdade, o legislador brasileiro, na
definição de violência doméstica, foi mais
longe do que pretendia.

5. Sujeitos passivos e
5. prevalecimento das relações

Com efeito, afora o elenco de sujeitos
passivos contido no § 9º, a dita “violência
doméstica” pode ser praticada contra ou-
tros sujeitos passivos, desde que se prevaleça
das relações domésticas, de coabitação ou de
hospitalidade. A locução “ou ainda preva-
lecendo-se” quer significar que a mesma
conduta proibida pode tipificar-se quan-
do for praticada contra “outros sujeitos”,
além daqueles expressamente menciona-
dos, apenas com o acréscimo da elemen-
tar “prevalecendo-se das relações” men-
cionadas. Significa ainda, a contrario sen-
su, que a mesma conduta, para adequar-se
ao tipo penal em exame, não exige a pre-
sença desse elemento normativo, qual seja,
prevalecer-se de “relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalidade”, quando
a vítima for uma daquelas mencionadas
expressamente no texto legal. Nessa linha,
cabem ainda mais distinções: 1) o crime
contra os sujeitos passivos expressos no dis-
positivo legal, como já afirmamos, pode
ser praticado em qualquer lugar; 2) em
relação àqueles contra os quais só pode
ser praticado com “prevalecimento das
relações”, pode ocorrer somente, em tese,
nos limites territoriais onde existam as re-
lações domésticas, de coabitação ou de
hospitalidade. Será, pois, nesses locais que
o sujeito ativo poderá abusar de tais rela-
ções e, consequentemente, onde os sujeitos
passivos poderão sentir-se inferiorizados.

Por fim, cabe registrar que “relações
domésticas” não se confundem com a “re-
lação empregatícia”, que existe entre pa-
trões e trabalhadores domésticos. Nada
impede, entretanto, que entre eles tam-
bém possam existir relações domésticas e
até mesmo relações de coabitação ou hos-
pitalidade, como ocorre, por exemplo,
com os crimes tão em moda praticados
por babás, no recesso do lar de seus em-
pregadores. Na verdade, somente em cada
caso concreto é que se poderá examinar a
existência ou não dessas modalidades de re-
lação, sejam domésticas, de coabitação ou
de hospitalidade.

Somente para reforçar, em relação aos
sujeitos passivos expressamente elenca-
dos no dispositivo, o prevalecimento das
relações está implícito, não precisando ser
provado. Por outro lado, cabe mais um re-
gistro: embora a criminalização da “vio-
lência doméstica” tenha resultado, mere-
cidamente, do trabalho dos movimentos
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feministas, a verdade é que as mulheres e
filhos, geralmente vítimas, também podem
ser sujeitos ativos desse crime.

6. Violência e lesão corporal:
6. distinção

No tópico anterior, afirmamos que o ter-
mo “violência” — nomen iuris do novo tipo
penal — tem significado mais abrangente
que a simples lesão corporal, expressão uti-
lizada na descrição típica da conduta incri-
minada. Pois bem: qual é o real sentido,
quais os limites de abrangência do vocábu-
lo “violência”, que o legislador utiliza tão
frequentemente no Código Penal, às vezes
adjetivado, às vezes não? Algumas vezes o
utiliza acompanhado da locução “grave
ameaça”, outras o limita, para abranger so-
mente a “violência física”, como forma de
excluir a que se convencionou chamar vio-
lência moral (a grave ameaça); por vezes,
ainda, o faz acompanhar da locução “vias
de fato”, como na definição da injúria real
(art. 140, § 2º), quando esta consiste em
“violência ou vias de fato”.

Enfim, percebe-se que pode haver gran-
de distinção entre os significados técnico-
jurídicos de violência e lesão corporal, na
medida em que a violência não consiste ne-
cessariamente em “lesão corporal”, tam-
pouco somente em “vias de fato”. Para não
sermos repetitivos, transcrevamos o que
dissemos ao tratar do tema em relação à
injúria real, in verbis: “Convém distinguir
(...) violência, que pode produzir lesão corpo-
ral (não a produz necessariamente), de vias de
fato, que, quando não integrar a injúria real,
será apenas contravenção (art. 21 da LCP).”

O termo “‘violência’  empregado no tex-
to legal significa a força física, material, a
vis corporalis. Essa violência pode ser pro-
duzida pela própria energia corporal do
agente, que, no entanto, poderá preferir uti-
lizar outros meios, como fogo, água, energia
elétrica etc. Não é necessário que a violência
utilizada seja irresistível ou idônea para pro-
duzir graves danos; basta que possa ser defi-
nida como violência e tenha condições de pro-
duzir lesões corporais (e não que as produ-
za necessariamente)”.

Mutatis mutandis, essa distinção que fi-
zemos entre “violência” e “lesão corpo-
ral” na injúria real aplica-se igualmente
aqui, na “violência doméstica”. Mais: a
grave ameaça e as vias de fato, tradicional-
mente classificadas como espécies do gê-
nero violência, inegavelmente não se con-
fundem com lesão corporal. Só estes últi-
mos dois aspectos — grave ameaça e vias
de fato — já dão uma boa ideia da imensa
diferença de abrangência entre violência e
lesão corporal, deixando claro que esta é
apenas mais uma das espécies daquela.

Não se discute em doutrina que a grave
ameaça constitui uma espécie do gênero

violência. No entanto, a exemplo do que
ocorre na injúria real — praticada com
violência —, pode-se sustentar que a “vio-
lência” mencionada no nomen iuris — vio-
lência doméstica — não abrange a violên-
cia moral, isto é, a grave ameaça (vis com-
pulsiva), pois, quando o legislador deseja
integrá-la ao tipo incriminador, o faz ex-
pressamente. Na verdade, sempre que o
Código Penal emprega a expressão “vio-
lência” sem a alternativa “ou grave amea-
ça” está excluindo a denominada “violên-
cia moral”, limitando-se a adotar a vio-
lência física, ou seja, aquela que é empre-
gada sobre o corpo da vítima.

Por fim, o texto legal descritor do pre-
ceito primário consagra: “se a lesão for pra-
ticada...”, sem qualquer referência a “vio-
lência ou grave ameaça”, que representa a
demonstração mais eloquente de que a
elas o tipo incriminador não quis se referir.
E a ausência do termo “corporal” não fa-
vorece entendimento contrário, pois se
adota técnica semelhante nos §§ 5º e 6º,
nos quais se define a substituição de pena e
a lesão culposa: “não sendo graves as le-
sões” e “se a lesão é culposa”, respectiva-
mente. Em nenhum deles, a exemplo do §
9º, emprega-se o adjetivo “corporal”; na
verdade, todo o art. 129 disciplina o crime
de lesão corporal, daí a desnecessidade de
sua repetição nos respectivos parágrafos.

7. Majorante especial relativa à
7. pessoa portadora de deficiência

Por fim, o § 11 acrescenta uma majo-
rante específica, quando a denominada vio-
lência doméstica, isto é, aquela praticada
nas condições definidas no § 9º, ora em
exame, tiver como destinatário “pessoa
portadora de deficiência”. Trata-se de uma
causa de aumento aberta, na medida que
não define natureza, espécie ou extensão
da deficiência. A despeito dessa inadequa-
da previsão, não nos parece que se possa
utilizar o “conceito de pessoa portadora
de deficiência” contido nos arts. 3º e 4º do
Decreto 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
que regulamentou a Lei 7.853, de 24 de
outubro de 1989. No particular, discorda-
mos do entendimento de Rogério Sanches
que invoca exatamente o subsídio do refe-
rido decreto. Nossa discordância, com a
venia devida, reside no fato de tratar-se de
um decreto regulamentador de uma lei
que não exige regulamentação, pelo me-
nos não foi expressa nesse sentido. Admi-
tir-se a majoração de penas por decreto
presidencial implica em ferir o princípio
da reserva legal.

A nosso juízo, a aplicação dessa majo-
rante exige a comprovação médico-legal
da existência efetiva da “deficiência” da
vítima, além da necessidade de o autor da
violência ter conhecimento de que se trata

de pessoa portadora de deficiência, sob
pena de consagrar-se a odiosa responsabi-
lidade penal objetiva, como reconhece
Rogério Sanches(3).

8. Natureza da ação penal do
8. crime de “violência doméstica”

De que se trata de crime de ação públi-
ca não resta a menor dúvida, mas será con-
dicionada ou incondicionada? Essa ques-
tão pode assumir a dimensão de uma vexa-
ta quaestio, e isso afronta a história e a tra-
dição do nosso Código Penal, que sempre
identificou com clareza e, nessa linha,
precisou a espécie ou modalidade de ação
penal de cada crime: a regra geral é que
todos os crimes sejam de ação pública in-
condicionada; a exceção, quando houver,
estará expressa no texto legal.

Ora, com a “violência doméstica” não
pode ser diferente: a ação penal deve ser
facilmente identificável. No entanto, para
que essa operação seja possível é indis-
pensável que se supere uma preliminar:
de que crime estamos tratando? Violência
doméstica ou lesão corporal leve? Se ad-
mitirmos que se trata somente de um tipo
especial de lesão corporal leve, evidentemen-
te que a ação penal será pública condicio-
nada, nos termos do art. 88 da Lei n. 9.099/
95. Contudo, se sustentarmos que a vio-
lência doméstica é um crime autônomo,
distinto do crime de lesão corporal, ine-
gavelmente a ação penal será pública incon-
dicionada. Provavelmente, haverá essas
duas correntes.

Na linha de toda a nossa exposição, fica
muito claro que para nós, tecnicamente, o
conteúdo do § 9º descreve um tipo espe-
cial do crime de lesão corporal leve, e, por
isso, a ação penal, necessariamente, só
pode ser pública condicionada à representa-
ção do ofendido. Dogmaticamente, essa é a
alternativa correta. No entanto, por ques-
tões de política criminal e considerando as
razões que levaram à criminalização da
chamada “violência doméstica”, admiti-
mos ser razoável sustentar que se trata de
crime de ação pública incondicionada, sob
pena de continuar tudo igual ao que era
antes da vigência da Lei n. 10.886/2004, di-
ficultando, senão inviabilizando, a puni-
ção desse tipo de “violência”. Acredita-
mos que a jurisprudência, acertadamente,
adotará essa orientação.

NOTAS

(1) Rogério S. Cunha. Direito Penal, 1ª ed., São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2008, vol. 3, p. 51.

(2) Sanches Cunha. Direito Penal..., p. 52.
(3) Sanches Cunha. Direito Penal..., p. 53.

Cezar Roberto Bitencourt
Doutor em Direito Penal; professor do programa de
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GDUCC – GRUPO DE DIÁLOGO UNIVERSIDADE, CÁRCERE, COMUNIDADE -
EXPERIÊNCIA QUE ESTÁ DANDO CERTO
Alvino Augusto de Sá

A ideologia, segundo a concepção mar-
xista (Chaui, 1985; Marx & Engels, 1953),
ao construir uma compreensão dos proces-
sos sociais e históricos e das relações de
trabalho, inverte as relações de causa e efei-
to. Esta é uma de suas características bási-
cas, sob a ótica da concepção marxista. O
que é causa passa a ser interpretado como
sendo efeito e, o que é efeito, como sendo
causa. Assim, por exemplo, o poder social,
condicionado pela divisão do trabalho, pa-
rece aos indivíduos ser um poder soberano
e natural. O proletário percebe seu traba-
lho e seu estado (de assalariado, de explo-
rado) como consequências naturais e ine-
vitáveis desse poder natural. Na verdade,
esse poder é o resultado, é dependente do
trabalho dos assalariados. Os assalariados
não se percebem como protagonistas da
história, como (possíveis) sujeitos desse
poder. Constitui-se aqui o que o marxismo
chama de estado de alienação. A consciên-
cia alienada não percebe que o poder e for-
ça da classe dominante são consequências
das ações humanas desenvolvidas a partir
dos meios e modos de produção. A ideolo-
gia, portanto, tem a importante função de
ocultar as verdades históricas, para atender
os interesses das classes dominantes. Tem a
função de ocultar a grande verdade históri-
ca de que o trabalhador tem o poder de agir
sobre a história e de se tornar o grande pro-
tagonista da mesma. A ideologia tem o con-
dão de criar no proletariado um estado de
alienação, que consiste nessa falta de cons-
ciência dos trabalhadores sobre seus direi-
tos, seu poder e sua capacidade de agir e de
redefinir as formas de sua inserção social.

Passemos ao domínio da Criminologia.
Pela inversão ideológica de causa e efeito, o
crime é tido como uma realidade ôntica e, o
criminoso, como um ser diferente, que per-
turba e desequilibra as relações sociais. Na
verdade, as relações econômicas de poder é
que determinam a construção jurídica do
crime, criam os desequilíbrios sociais e es-
tes é que são as causas das condutas defini-
das como crime. Assim, a ideologia impõe-
nos a ideia de que o crime e o criminoso
(isto é, aquela conduta e aquele indivíduo
que afrontam as normas estribadas na pro-
priedade privada e em tudo o que dela deri-
va), são ameaças constantes ao equilíbrio
social. Ao fazer isso, ela tem a função de ocul-
tar a verdade histórica de que o crime e o
criminoso, no lugar de causas, na realidade
são produtos das relações sociais economi-
camente desequilibradas e injustas.

Nessa mesma linha de inversão ideolo-

gicamente forjada, a exclusão e a margina-
lização sociais do criminoso são tidas
como consequências de sua conduta de-
linquente. A verdade, porém, é outra. A
saber, quando o indivíduo adere à vida cri-
minosa, ele adere, na grande maioria das
vezes, por força de sua condição de exclu-
são e marginalização. Esta inversão ideo-
lógica toma conta dos presos e dos profis-
sionais penitenciários. Reedita-se o supra-
citado estado de alienação, pelo qual o
próprio criminoso ou, mais especifica-
mente, o encarcerado não mais se percebe
como partícipe da sociedade, portador de
direitos, como alguém que é capaz de
construir sua forma de inserção social.

Já que a inversão ocorreu na compreen-
são do crime e da conduta criminosa, ela
também ocorrerá, por imposição da lógi-
ca, ao se traçarem políticas e estratégias da
chamada “ressocialização” do preso. Ou
seja, para que o preso possa se reinserir so-
cialmente e se sentir cidadão como os de-
mais, ele deverá antes tomar consciência
dos valores e normas sociais, deverá acatá-
los e readequar eticamente sua conduta de
acordo com esses valores e normas. Nou-
tros termos, a readequação ética é condi-
ção prévia para que possa ocorrer a rein-
serção social. Isto tem parecido e ainda
parece óbvio ao ver de muitos “observado-
res” e de muitos profissionais, alienados
que estão, por força da ideologia.

No entanto, atentando-se para essa arti-
manha da ideologia (da qual os próprios
encarcerados podem se tornar presas fá-
ceis), há que se pensar em inverter a ordem
desses passos e exigências. Deve-se partir,
antes, de experiências de inclusão social,
de diálogo, de participação, de sujeito de
ação, para, com isso, se proporcionar ao
encarcerado a oportunidade de se posicio-
nar frente aos valores sociais e de se decidir
conscientemente em relação a eles.

De fato, sentindo-se o indivíduo excluí-
do socialmente, as normas sociais não têm
sentido algum para ele, ele não se sente
motivado a acatá-las, mas, pelo contrário,
tende a desenvolver em relação a elas uma
atitude de antagonismo. Acatará, isto sim,
as normas do grupo a que pertence, até por
uma questão de sobrevivência. Por conse-
guinte, a reinserção social do encarcerado
não terá como condição a sua readequação
ética, mas, pelo contrário, sua readequação
ética é que terá como condição a sua rein-
serção social. Ou seja, se quisermos pro-
mover a reinserção social do encarcerado,
deveremos proporcionar a ele experiências

significativas de inclusão social, pelas quais
ele se sinta realmente partícipe da socieda-
de e redescubra seus valores como cidadão
e como pessoa. Nas palavras de Baratta
(1990), há que se buscar a abertura do cár-
cere para a sociedade e da sociedade para o
cárcere. Na medida em que as normas pas-
sam a ter sentido para o encarcerado, ele,
aos poucos, desenvolverá uma atitude de
verdadeira e saudável autonomia perante
os valores ético-morais vigentes. É a subs-
tituição da falaciosa “ressocialização”, na
qual o encarcerado é simplesmente “obje-
to” de pretensas ações educativas, terapêu-
ticas e moralizadoras, pela chamada “rein-
tegração social” (Baratta, 1990), na qual o
encarcerado é sujeito pensante da ação de
reintegração, tal qual o segmento social que
dela participa. Busca-se, na reintegração
social, desenvolver um significativo diálo-
go entre partes que, tendo tido até então
uma relação antagônica, comportam-se
agora como iguais, numa relação simétri-
ca, ainda que não se pretendendo esconder
hipocritamente as diferenças reais e obje-
tivas (sobre reintegração social dos encar-
cerados, ver também Sá, 2007, cap. 6).

Pois bem, foi com essa forma de pensar
criminologicamente e com esses objetivos
de reintegração social que se criou o
GDUCC - Grupo de Diálogo Universida-
de, Cárcere, Comunidade. O GDUCC é
um grupo vinculado ao Departamento de
Direito Penal, Medicina Forense e Crimi-
nologia, da Faculdade de Direito da USP. É
formado por acadêmicos de Direito da USP,
valorizando-se, porém, a interdisciplinari-
dade, pelo que ele é aberto a alunos de ou-
tros cursos e de outras universidades, bem
como a profissionais de diferentes áreas.

O objetivo do GDUCC é o de imple-
mentar experiências de diálogo entre a
Universidade e o cárcere, entre acadêmi-
cos e profissionais, de um lado, e, de outro
lado, os encarcerados, dentro de uma visão
transdisciplinar. Pretende-se, com o tem-
po, envolver segmentos da comunidade em
geral, entendendo-se que a Academia tem
um papel importante de liderança a ser exer-
cido nesse sentido (sobre o intercâmbio
transdisciplinar academia – cárcere, ver Sá,
2007, cap. 7).

Nos projetos do GDUCC, os internos
não são tratados como meros “objetos” de
assistência e de educação ética. Eles são ti-
dos e compreendidos como sujeitos que
pensam, têm sua história e têm suas ver-
sões sobre sua história e sobre a sociedade,
assim como “nós”, da sociedade livre, te-G
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PROJETO MARIA, MARIA: CURSO SOBRE A LEI MARIA DA PENHA
Maria Amélia de Almeida Teles

Recentemente, iniciou-se um curso so-
bre a Lei Maria da Penha para lideranças
femininas, sob a coordenação da União de
Mulheres de São Paulo e do IBCCRIM,
com o apoio da Campanha Bem Querer
Mulher e a Unifem – Fundo de Desenvol-
vimento das Nações Unidas para a Mulher.
Trata-se de iniciativa de extrema importân-
cia por ser, a violência doméstica e fami-
liar, um tema atual e frequente em todas as
classes sociais e segmentos étnico-raciais.
Sua prática traz graves consequências não
só para as mulheres, como para suas famí-
lias e a sociedade em geral. Assegurar a im-
plementação desta lei, democraticamente

construída e instituída, é obrigação de to-
das as pessoas comprometidas com o Esta-
do Democrático de Direito.

A Lei Maria da Penha, como ficou
conhecida a Lei 11.340/2006, tipifica a vio-
lência doméstica e familiar contra a mu-
lher como um crime, devendo, portanto,
ser enfrentada pelo estado e a sociedade
brasileira a fim de responder de forma sa-
tisfatória à realidade de milhões de mu-
lheres que, cotidianamente, sofrem as
mais diversas formas de violência: física,
psicológica, sexual, moral, patrimonial,
entre outras.

Anteriormente à lei, os crimes come-PR
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tidos contra as mulheres por seus mari-
dos, companheiros, namorados ou ex,
eram julgados pelos Juizados Especiais
Criminais (JECrims), comparados aos
delitos de trânsito e tratados como cri-
mes de “menor potencial ofensivo”, o
que banalizava a violência doméstica e
familiar contra a mulher.

Esta lei veio atender às reivindicações
das mulheres que, desde os anos de 1980,
clamam por políticas públicas que garan-
tam a equidade de direitos entre mulheres
e homens e erradiquem a violência de gê-
nero. As conquistas no campo normativo
foram paulatinamente construídas. Primei-

mos a nossa história e as nossas versões.
Tanto é assim que, em alguns dos encon-
tros semanais, as atividades são programa-
das e dirigidas pelos próprios internos. A
reintegração social é uma pista de mão du-
pla, na qual, tanto o preso caminha rumo à
sociedade (que o excluiu), como a socieda-
de caminha rumo ao preso. É um processo
no qual, espera-se, todos se transformam e
crescem. Importante é lembrar que esse
processo não se desenvolve através do cár-
cere, mas apesar do cárcere, pois ele cami-
nha na contramão do mesmo. O trabalho
se estrutura, em regra, em encontros sema-
nais entre os membros do GDUCC e in-
ternos (sobre a experiência do GDUC, ver
Braga & Bretan, 2008 [a], Braga & Bretan,
2008 [b] e Braga, 2007).

O GDUCC iniciou suas atividades no
segundo semestre de 2006. Até o momen-
to, tivemos três edições, com a duração
média de três meses cada. Reconhecemos
que o trabalho não é fácil. Não é fácil
manter-se uma linha de coerência teórica
e, ao mesmo tempo, desenvolver-se um
diálogo autêntico, confiável e sincero, isto
é, sem hipocrisias. Não é nada fácil defi-
nir-se um objetivo claro do trabalho, quan-
do estamos comprometidos com a práti-
ca, num grupo complexo de pessoas das
mais diferentes visões. Em todo caso, po-
rém, pode-se dizer que a experiência do
GDUCC tem sido muito gratificante para
todos, acadêmicos e internos. Os acadê-
micos conseguem rever seu conceito so-
bre crime e homem criminoso e se sentir
integrados com os membros da popula-
ção carcerária, descobrindo-os, na vivên-
cia, como seres humanos iguais a eles. Os
internos conseguem viver, ainda que de
forma momentânea, uma experiência de
integração com membros da sociedade
pela qual se sentiram rejeitados e à qual
não se sentem pertencer. Eles conseguem

ao menos vislumbrar, através da vivência,
outras possibilidades de relações sociais
e, a partir delas, outras dimensões de sua
pessoa, de seus valores e potencialidades.

Estamos usando aqui as expressões
“forma momentânea”, “vislumbrar”, com
o intuito de deixar claro que não se tem a
pretensão de promover grandes mudan-
ças no padrão de relações sociais dos in-
ternos participantes, na consciência de
seus valores e em sua autoimagem. Não se
pode pretender mudanças estruturais e de-
finitivas, através de uma experiência de três
meses, em esquemas que se formaram ao
longo de uma vida. No entanto, os inter-
nos, ao término dos encontros, têm-se
mostrado muito gratos, muito gratificados,
satisfeitos, verbalizando terem tido vivên-
cias de aceitação e de valorização de si, de
serem tratados como seres humanos iguais
a todos os outros.

Não nos parece ousado afirmar que um
trabalho como esse é uma espécie de se-
mente, que poderá, ao longo do tempo, ger-
minar e produzir efeitos positivos e mais
estruturantes. Isso, tanto para os acadêmi-
cos (ou representantes da comunidade em
geral), como para os internos. Entretanto,
além disso, o que se pretende é também
plantar uma semente para que germine,
quem sabe, paulatinamente, uma nova vi-
são de política criminal e de estratégias de
reintegração social.

Para que se desenvolvam efetivas estra-
tégias de reintegração social, dois passos
importantes devem ser dados, ambos re-
conhecidamente difíceis. O primeiro é a
integração entre técnicos e os outros pro-
fissionais penitenciários, particularmen-
te os de segurança. O segundo é a integra-
ção sociedade-cárcere. Sociedade, não
enquanto ente abstrato, mas enquanto re-
presentada por seus diferentes segmentos.
A sociedade deve tomar consciência de

que ela tem grande parcela de responsabi-
lidade nas questões do cárcere, de que os
que lá se encontram dela fazem parte e
que a ela retornarão. Ao finalizar, quero
repetir uma frase que, com frequência, te-
nho dito em palestras, quando me refiro à
resistência que as pessoas oferecem em
relação a fazer qualquer tipo de benefício
em prol da reinserção social do preso: lem-
bra-te que hoje ele [o preso] está contido,
mas que amanhã ele estará contigo. Entre-
tanto, o verdadeiro alerta deve ser o que
nos lembra as artimanhas das farsas ideo-
lógicas que sustentam a construção jurí-
dica do crime, a seleção dos que devem
ser punidos e as estratégias tradicional-
mente propostas de reinserção social dos
encarcerados.
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ro conquistaram-se os conselhos de direitos das mulhe-
res e a primeira delegacia de polícia para a defesa das
mulheres (1985).

Em 1988, a Constituição Federal proclamou a igual-
dade de direitos entre mulheres e homens. Reconheceu
a violência no âmbito das relações familiares e impôs
ao Estado o dever de coibir a violência doméstica.

No plano internacional, tanto a Convenção sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação con-
tra a Mulher (Cedaw) como a Convenção Interameri-
cana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência con-
tra a Mulher (Convenção de “Belém do Pará”), ambas
ratificadas pelo Estado brasileiro, respectivamente, em
1984 e 1995, defendem os direitos humanos das mulhe-
res e sua efetivação.

Em 2001, o Brasil foi condenado pela OEA (Orga-
nização dos Estados Americanos), no caso da Maria
da Penha Maia Fernandes (daí o nome da lei) por fla-
grante violação dos direitos humanos. Há 19 anos pas-
sados, o ex-marido da Maria da Penha cometeu duas
tentativas de homicídio contra ela, contudo, não foi
devidamente punido. Maria da Penha, com o apoio de
ONGs feministas e de direitos humanos, encaminhou
o caso para a Comissão Interamericana de Direitos
Humanos da OEA.

Com a publicação do Relatório nº 54, as recomenda-
ções encaminhadas ao Estado brasileiro exigiram em-
penho para por fim à tolerância estatal e ao tratamento
discriminatório em relação à violência doméstica con-
tra as mulheres.

A partir daí, intensificou-se o trabalho conjunto dos
movimentos de mulheres com representantes da Secre-
taria Especial de Políticas para as Mulheres, para criar
um projeto de lei de enfrentamento da violência. Tal
projeto seguiu do executivo para o Congresso Nacio-
nal, onde foi submetido a audiências públicas em diver-
sas regiões do país, acompanhado de acalorados deba-
tes no Parlamento. Foi, finalmente, aprovado e sancio-
nado em 06/08/2006. Desta forma, deu-se cumprimento
aos preceitos legais: § 8º. do art. 226, da Constituição
Federal e as Convenções (Cedaw e “Belém do Pará”).

Os números da violência doméstica, ainda que su-
bestimados, são estarrecedores. Dados de pesquisa do
Ibope apresentam resultados alarmantes: as mulheres
temem mais apanhar dos maridos do que ter câncer de
mama ou de útero (Jornal da Tarde, 15/04/2009). Do
total de pessoas entrevistadas, 55% conhecem pelo
menos um caso de violência doméstica contra a mu-
lher, mas 56% não acreditam na proteção jurídica, o
que demonstra a ineficácia das instituições democrá-
ticas de acesso à justiça quando o assunto é violência
contra a mulher. Há, portanto, necessidade urgente de
tornar a lei um instrumento eficiente de defesa dos
direitos humanos. O curso, que ora se realiza no
IBCCRIM, deve divulgar a lei, seus princípios e con-
teúdo, para segmentos populares, em particular as mu-
lheres, tornando-as protagonistas e defensoras de di-
reito. O fato de estar sediado numa instituição como o
IBCCRIM, facilita os diálogos necessários e pode sen-
sibilizar importantes setores responsáveis pela efeti-
vação da lei.

Maria Amélia de Almeida Teles
Coordenadora do Núcleo de Pesquisa do IBCCRIM, do Projeto de

Promotoras Legais Populares e da União de Mulheres de São Paulo

22 DE MAIO DE 2009
VII SEMINÁRIO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS DE FRANCA
FRANCA / SP
Coordenação (local): dr. Antonio Milton de Barros, dra. Roberta Toledo Campos,
dr. André Adriano Nascimento Silva (coordenador-chefe de cursos do IBCCRIM).
Colaboração: dr. Fábio Cantizani Gomes.
Apoio: Faculdade de Direito de Franca - Curso de Direito da Unifran - Trinolex. OAB
Data: 22 de maio de 2009 (sexta-feira)
Horário: Das 08h00 às 22h00
Local: Salão de Eventos da Agabê - Rua Arnulpho Lima, 2385, Franca, SP.
Inscrições: FDF – Av. Major Nicácio, 2377 – Informações: fone (16) 3723-4500 –
ramal 209
Será conferido certificado: 10 horas por período.
Não haverá inscrição no local do evento.
Palestrantes confirmados: Alamiro Velludo Salvador Netto, Eugênio Pacelli de
Oliveira, Gustavo Otaviano Diniz Junqueira, Henrique Garbellini Carnio , Michelle
Rodrigues Batista e Paulo Sérgio Leite Fernandes.

21 DE MAIO DE 2009
SEMINÁRIO DO GRUPO BRASILEIRO DA ASSOCIAÇÃO
INTERNACIONAL DE DIREITO PENAL (AIDP-BRASIL)
SÃO PAULO – SP
Data: 21 de maio de 2009.
Local: Hotel Renaissance em São Paulo.
Coordenação: Desembargador Márcio Bártoli e professor Antônio Sérgio Altieri de
Moraes Pitombo.
Inscrições no site: www.aidpbrasil.org.br
Certificados: Os participantes receberão certificado emitido pela direção do Grupo
Brasileiro da AIDP.
Presenças Confirmadas: Alber to Silva Franco, Andrei Schimdt,
Antonio Sergio Moraes Pitombo, Cezar Rober to Bitencour t,
Denise Provasi Vaz, Dora Cavalcanti, Fábio Trad, Fernando Fernandes,
Flávia Rahal Bresser Pereira, Guilherme Nostre, Helena Regina Lobo da Costa,
João Mestieri, Juliano Breda, Leonardo Avelar, Luciano Feldens,
Marcelo Leonardo, Márcio Bár toli, Mariana Rocha, Marina Coelho,
Maurício Zanoide de Moraes, Miguel Reale Júnior,
Renato S. Vieira e René Ariel Dotti.

13 A 15 DE MAIO DE 2009
3º ENCONTRO DA CÁTEDRA LUSO-AMAZÔNICO:
DIÁLOGO SOBRE CIÊNCIAS CRIMINAIS – BELÉM / PA
Realização: Universidade Federal do Pará: Programa de Pós-Graduação em Direito
(PPGD), Casa de Estudos Luso-Amazônicos (CELA) e Turma de graduação em
Direito 030/2007.
Coordenação Científica: Marcus Alan de Melo Gomes e Ana Cláudia Pinho
Apoio: IBCCRIM - Instituto Brasileiro de Ciências Criminais.
Carga Horária: 35 horas de atividade complementar.
Data: De 13 a 15 de maio de 2009
Informações: http://3encontrolusoamazonico.wordpress.com/
Local: Auditório da Computer Hall - Rua Antônio Barreto 1176 - Umarizal - Belém - PA
Professores portugueses: Claudia Santos, Jorge de Figueiredo Dias e Pedro Caeiro.
Professores brasileiros: Alexandre Rosa (SC), Aury Lopes Júnior (RS),
Cláudio Brandão (PE), Geraldo Prado (RJ), Maria Thereza Rocha de Assis Moura (DF)
e Paulo Busato (PR)
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ECTOGÊNESE E DIREITO PENAL
Paulo Vinicius Sporleder de Souza

A relação entre mãe e embrião/feto(1)

como uma unidade natural intrínseca está
cada vez mais frágil(2) diante das novas ge-
netecnologias. Exemplo disso é a chamada
ectogênese.

Dá-se o nome de ectogênese ao desen-
volvimento completo de um ser humano
fora do útero materno, ou seja, em labora-
tório. Ou mais detalhadamente, como pre-
fere Leroy: “é o procedimento técnico por meio
do qual a totalidade das etapas do desenvolvi-
mento humano, desde a fecundação até ao nas-
cimento, se realizaria em laboratório, sem re-
curso ao acolhimento num organismo mater-
no”(3). A “reificação” da vida humana não
nascida avança e o velho sonho de fabricar
seres humanos artificiais em laboratório é
uma viabilidade que ora se apresenta pela
ectogênese(4).

Embora a etapa inicial deste processo
de procriação humana artificial (fase em-
brionária) já tenha sido obtida com êxito
pelas técnicas de reprodução assistida des-
de há muito tempo, o desenvolvimento
completo de uma gestação artificial (ou
gestação ex utero) é uma nova possibilida-
de científica que ainda não se concretizou
na prática médica. Todavia, os cientistas vêm
estudando formas artificiais alternativas
que reproduzam as condições do ventre
materno (humano). No entanto, as atuais
tentativas científicas estão fracassando num
prazo mais ou menos curto e desembocam
frequentemente na produção de embriões
anormais e/ou inviáveis(5). Quanto ao está-
gio final da gestação, a ideia de “produzir
uma placenta artificial para obviar às conse-
quências nefastas de um parto prematuro não
tiveram praticamente qualquer efeito”(6). Por
outro lado — como complementa Leroy
— “embora seja possível reproduzir em labo-
ratório e fora do organismo materno certos
segmentos limitados e relativamente precoces
da gestação, os cientistas são incapazes, atual-
mente, de estabelecer ligações entre eles” (...) a
reprodução in vitro de etapas mais avança-
das de uma gravidez permanece um obstá-
culo intransponível, sobretudo devido à
complexidade das múltiplas inter-relações
existentes entre o concebido e o organismo
materno(7), concluindo o autor que, no
momento, a ectogênese não se revela exe-
quível pela biociência.

Não obstante sejam referidos alguns as-
pectos positivos relacionados à ectogênese
(p.ex., redução do número de abortos, eli-
minação do fardo/desconforto da gravidez,
alternativa reprodutiva para mulheres in-
férteis ou com problemas de gestação, re-
dução da exposição do nascituro a conta-
minações ambientais — gases, radiações,

etc. —, e a substâncias tóxicas — álcool e
droga etc.(8)), há, por outro lado, igualmen-
te aspectos negativos que merecem aten-
ção, pois a utilização da ectogênese tam-
bém pode ser abusiva e contrária à digni-
dade humana, assim como ofender bens
jurídico-penais. Mas antes disso, é impor-
tante mencionar que, na realidade, existem
três espécies de ectogênese a saber: a) a ec-
togênese artificial; b) a ectogênese animal (ou
xenogênese); e c) a ectogênese masculina.
Enquanto a ectogênese artificial é aquela
desenvolvida por meios mecânicos/artifi-
ciais, através de determinadas máquinas e
aparelhos, a ectogênese animal ocorre quan-
do o embrião/feto é gestado em animais;
enfim, a gestação masculina é aquela rea-
lizada no homem. Por outro lado, e quanto à
finalidade, a ectogênese procriativa visa à pro-
criação, i.e., obter o nascimento de um ser
(humano ou não humano); enquanto a ecto-
gênese não procriativa pretende apenas ex-
plorar as potencialidades (benéficas ou ma-
léficas) que a técnica pode trazer consigo.

Portanto, a ectogênese ainda é uma in-
tervenção biomédica de natureza experi-
mental, não terapêutica, com fins reprová-
veis ou não reprováveis. Frise-se que todas
as aludidas modalidades são realizadas fora
do organismo materno, só variando a natu-
reza e a qualidade do gestante (máquina,
animal ou homem). Visto isso, vamos pas-
sar agora às questões jurídico-penais rela-
cionadas, sobretudo tendo em vista os bens
jurídico-penais implicados.

Ectogênese (artificial) e tutela da vida
Como se sabe, a proteção penal da vida

do embrião/feto que se desenvolve dentro
do ventre materno (in utero), se dá pela fi-
gura do aborto (CP, art. 124 e ss.). Noutras
palavras, a gravidez exigida no crime de
aborto é inerente à mulher, sendo necessa-
riamente uma gestação feminina. Todavia,
no caso da ectogênese, o embrião/feto seria
gestado fora do útero (ex utero), mais espe-
cificamente em máquinas e aparelhos, ca-
bendo questionar qual a tipificação perti-
nente caso isso ocorra e/ou haja a eventual
destruição da vida se tal intervenção não
for bem sucedida. Nesta hipótese, o fato
seria atípico, pois a figura do aborto não se
enquadraria, já que a gravidez pressupõe
que o nascituro esteja dentro do ventre
materno sendo proibida qualquer analogia
in malam partem. Noutras palavras, exige-
se a destruição da vida intrauterina para que
o tipo de aborto se realize. Ademais, o sim-
ples procedimento de gestar artificialmen-
te um embrião/feto (com fins procriativos
ou não procriativos) também é uma con-

duta atípica perante o nosso ordenamento
jurídico-penal. Contudo, o Conselho da
Europa reprova esta intervenção(9), e na
Alemanha a ectogênese artificial é proibi-
da penalmente(10).

Por outro lado, pode-se cogitar a hipó-
tese de utilização da ectogênese sem fins
procriativos (ectogênese não procriativa),
que podem resultar na destruição da vida
humana em desenvolvimento como, p.ex.,
na gestação de embriões/fetos como mate-
rial biológico de reserva para servirem pos-
teriormente em transplantes de órgãos e
tecidos. Aqui, a vida humana em gestação
seria instrumentalizada para tratar e curar
enfermidades alheias, uma problemática
extremamente complexa que remete ao
tema da pesquisa ou experimentação em
embriões e fetos humanos. Além da vida,
isso ofenderia mais precisamente a digni-
dade reprodutiva humana, pois o próprio
“estatuto da reprodução humana” pode vir
a ser totalmente degradado pelo desrespei-
to em relação à destinação do seu produto,
representado pelo embrião/feto(11). Nesse
sentido, e a fim de evitar uma total “coisifi-
cação” dessas entidades biológicas huma-
nas, tratando-as como meras “mercado-
rias”, resta proibida a comercialização de
embriões (§ 3º), nos termos da Lei 9.434/
1997, que estabelece como crime, com pena
de reclusão de 3 a 8 anos, a conduta de
“comprar ou vender tecidos, órgãos ou par-
tes do corpo humano” (art. 15), incorrendo
na mesma pena quem “promove, interme-
deia, facilita ou aufere qualquer vantagem
com a transação (parágrafo único). Aliás, a
Constituição brasileira veda expressamen-
te a comercialização de “substâncias hu-
manas para fins de transplante, pesquisa e
tratamento” (CF, art. 199, § 4º) De qual-
quer forma, recentemente, na Adin 3.510/
DF, o STF julgou constitucional o art. 5º
da Lei de Biossegurança que permite, para
fins de pesquisa e tratamento, a utilização
de células-tronco embrionárias, desde que
observadas algumas condições.

Por fim, se a eventual ectogênese levada
a cabo resultar no nascimento de um ser
humano defeituoso ou com problemas psí-
quicos, poderia ainda se pensar na ofensa à
integridade física ou à saúde (psíquica) do
embrião/feto. Todavia, este fato seria atípi-
co em nosso ordenamento, pois o tipo de
lesões corporais (CP, art. 129) é referido
apenas a pessoas nascidas.

Ectogênese (animal e masculina)
e tutela da identidade genética

A ectogênese também pode ofender a
identidade genética(12) da humanidade se for
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destinada à produção de seres híbridos, qui-
meras e clones. Na verdade, tais resultados
(híbridos, quimeras e clones) podem ser
obtidos, além da ectogênese, mediante téc-
nicas de engenharia genética (germinal), re-
produção assistida e clonagem. No Brasil, a
Lei de Biossegurança proíbe a engenharia
genética (germinal) e a clonagem (arts. 25 e
26 respectivamente). No entanto, a possibi-
lidade de produção de seres híbridos e qui-
meras através da reprodução assistida ou da
ectogênese são situações ainda atípicas em
nosso país, ao contrário da legislação penal
de alguns outros países.

Na verdade, a possibilidade futura de o
nascituro ser gestado em animais (ou vice-
versa: a gestação humana de um embrião
animal) e no homem (gravidez masculi-
na)(13) causam perplexidades que se tradu-
zem em manifestações jurídicas no sentido
da incriminação de algumas condutas perti-
nentes por ofenderem a dignidade huma-
na(14). Visando conter estes abusos — que
ofendem mais propriamente a identidade ge-
nética e a dignidade reprodutiva —, a legisla-
ção penal alemã e a inglesa tipificaram a hi-
pótese relacionada à ectogênese animal e,
vice-versa, referente à gestação humana de
um animal(15). Por outro lado, na Itália, a
ectogênese é punida, seja para fins reprodu-
tivos, seja para fins de pesquisa, com aumen-
to de pena em relação à reclusão de dois a
seis anos e multa de 50.000 a 150.000 euros(16)

prevista. Enfim, em Portugal, sem no entan-
to se referir expressamente à ectogênese (ani-
mal), há punição de 1 a 5 anos para “quem
criar quimeras ou híbridos com fins de Pro-
criação Medicamente Assistida”(17).

No Brasil, não há uma previsão legislativa
para tais condutas, muito menos qualquer
projeto de lei em tramitação no Congresso
Nacional que verse especificamente sobre isso,
o que, diga-se de passagem, seria muito bem-
vindo. Pode-se no entanto cogitar a tipificação
da ectogênese no art. 20 do Projeto de Lei 1.184/
2003, in verbis: “Art. 20. Constituem crimes: I –
intervir sobre gametas ou embriões in vitro com
finalidade diferente das permitidas nesta lei. Pena
– detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e
multa.” Deve-se, porém, aprofundar a discus-
são sobre a matéria e sobre a própria legitimi-
dade da intervenção do direito penal nesta
questão tendo em vista os princípios político-
criminais da dignidade penal, da necessidade
penal, e da precaução.

NOTAS

(1) Embrião significa o estágio vital humano que se inicia
no momento da fecundação do óvulo pelo esperma-
tozoide e vai até aproximadamente três meses de
desenvolvimento, quando a partir de então passará
a ser designado mais propriamente de feto até que
sobrevenha o nascimento.

(2) HILGENDORF, Ektogenese und Strafrecht, MedR 11
(1994), p.429. Segundo este autor (idem, ibidem),
“com a ectogênese a técnica penetra nos domínios

da identidade humana, pois a relação mãe-filho é
uma das mais fortes ligações humanas que pode ser
abalada pela substituição da mãe (natural) pela mãe-
máquina (“Muttermaschine”).

(3) LEROY, “Ectogênese”, in: Hottois/Parizeau, Dicioná-
rio da bioética. Lisboa: Instituto Piaget, 1998, p. 181.
Explica o autor que, enquanto nos ovíparos o desen-
volvimento embrionário e a eclosão de um organis-
mo materno podem se desenvolver fora do organis-
mo materno, nos mamíferos a autonomia fisiológica
só se realiza ao cabo de uma gestação prolongada
no útero da mãe.

(4) HILGENDORF, op. cit., p.429.
(5) LEROY, op. cit., p.181
(6) Idem, ibidem, p. 182.
(7) Idem, ibidem. Apesar destas limitações científicas, a

literatura de ficção científica e algumas publicações
científicas mais otimistas apontam a ectogênese como
uma técnica realizável num futuro próximo. Jeffrey
Fisher acredita que até 2020 todos os requisitos técni-
cos para rotina médica da gestação in vitro já estarão
disponíveis (FISHER, Die Medizin von Morgen, 1993,
p. 40 apud HILGENDORF, op. cit., p. 429).

(8) V. HILGENDORF, op. cit., p. 430. De forma crítica à
ectogênese (ar tificial), MANTOVANI (Problemas de
la manipulación genética, Doctrina Penal, 1986, p.
27) relata que na Itália foram realizadas experiências
sobre fetos de 18 a 24 semanas com o “alucinante
objetivo, de duvidosa cientificidade, de demonstrar
que a gravidez mecânica, sob o controle da ciência,
seria melhor do que a gravidez natural desde distin-
tos pontos de vista” (pela possibilidade de vigiar e
guiar o nascimento do embrião e do feto, de evitar
contágios pré-natais e riscos do parto etc.).

(9) CONSELHO DA EUROPA, Recomendação 1046 (1986),
n. 14, A, iv. Sobre as implicações jurídico-penais da
ectogênese, vide ainda, HILGENDORF, op. cit, p.
428-432.

(10) Vide EschG, § 2, (2)
(11) SPORLEDER DE SOUZA, Direito Penal Genético: Co-

mentários sobre Crimes Envolvendo Engenharia Ge-
nética, Clonagem, Reprodução Assistida, Análise
Genômica e Outras Questões. Porto Alegre: Livraria
do Advogado, 2007, p. 21.

(12) Sobre as características deste bem jurídico, v.
SPORLEDER DE SOUZA, Bem Jurídico-Penal e Enge-
nharia Genética Humana: Contributo para a Com-
preensão dos Bens Jurídicos Supra-Individuais. São
Paulo: RT, 2004, p. 265 e ss.

(13) Sabe-se — explica DE LA FUENTE — que, ocasional-
mente, o embrião pode implantar-se primária ou secun-
dariamente na cavidade peritoneal da mulher e desen-
volver-se plenamente; este tipo de gestação denomi-
na-se “gestação abdominal” e teoricamente existe a
possibilidade de transferir um embrião dentro da cavi-
dade abdominal do homem (DE LA FUENTE, in: Barbe-
ro Santos (Ed.), Ingeniería Genética y Reproducción
Asistida. Madrid: Marino Barbero Santos, 1989, p. 101).

(14) Assim entende MANTOVANI, in: Romeo Casabona
(Ed.), Biotecnología y Derecho. Perspectivas en De-
recho Comparado. Bilbao/Granada: Fundación BBV/
Comares, 1998, p. 261. Aliás, o projeto para o novo
Código Penal italiano (Título IV, capítulo IV) prevê a
incriminação destas condutas visando proteger jus-
tamente a dignidade humana. No entanto, a nosso
sentir, os bens jurídicos protegidos em tais casos
tratam-se da identidade genética e da dignidade re-
produtiva.

(15) Vide EschG, § 7, (2), n.1 e n.2 ; Human Fertilisation
and Embryology Act (1990), Section 3, n.2, a, b;
Section 3, n.3, b. Neste sentido, se manifesta o
CONSELHO DA EUROPA, Recomendação 1046 (1986),
n.14, A, iv.

(16) Legge 40/2004, art.13, n.3, c.
(17) Lei 32/2006, art. 38.

Paulo Vinicius Sporleder de Souza
Professor de Direito Penal da PUCRS, doutor em

Direito (Universidade de Coimbra) e advogado

MESAS DE ESTUDOS
E DEBATES: 06/05/2009
(QUARTA-FEIRA)
“ESTUDOS PARA
UMA NOVA POLÍCIA CIVIL”
Data: 06/05/2009 (quarta-feira)
Horário: Das 10h00 às 12h00
Local: Auditório do IBCCRIM - Rua Onze
de Agosto, 52, 2º andar - Centro - São
Paulo – SP
Expositores: Antônio Carlos Gonzalez e
José Gregório Barreto (ambos delegados de
Polícia no Estado de São Paulo)
Inscrições: Gratuitas, no Portal
www.ibccrim.org.br, por e-mail
mesas@ibccrim.org.br ou por telefone
(11 - 3105 4607, ramal 131).

08 E 09 DE JUNHO DE 2009 -
CONGRESSO INTERNACIONAL –
HUMBOLDT-KOLLEG IN
STRAFRECHT - DIREITO PENAL E
POLÍTICA CRIMINAL NO TERCEIRO
MILÊNIO: PERSPECTIVAS E
TENDÊNCIAS - PORTO ALEGRE / RS
Apoio: Instituto Brasileiro de Ciências
Criminais – IBCCRIM.
Promoção: Fundação Alexander von
Humboldt (Alemanha), CNPq, Ministério da
Justiça, Programa de Pós-Graduação em
Ciências Criminais da PUCRS, Instituto
Transdisciplinar de Estudos Criminais
(ITEC).
Data: 08 e 09 de Junho de 2009
Local: Pontifícia Universidade Católica do
Rio Grande do Sul – Auditório Prédio 50 –
Faculdade de Administração
Informações: www.pucrs.br/proex - Fone:
(51) 3320-3680 (As inscrições serão
abertas no decorrer do mês de maio)
Conferencistas Confirmados: Carlos Alberto
Elbert (Buenos Aires/Argentina), Daniel Pastor
(Buenos Aires/Argentina), Humberto Ávila
(Porto Alegre/Brasil), Jean Pierre Matus Acuña
(Santiago/Chile), José de Faria Costa (Coimbra/
Portugal), Julio Maier (Buenos Aires/Argentina),
Kai Ambos (Göttingen/Alemanha), Marcelo
Neves (São Paulo), Mazzacuva (Bologna/Itália),
Mezzetti (Bologna/Itália), Miguel Reale Júnior
(São Paulo), Pedro Abramovay (Brasília), Pedro
Caeiro (Coimbra/Portugal), Ricardo Timm
(Porto Alegre), Ruth Gauer (Porto Alegre),
Silvia Larizza (Pavia/Italia), Thomaz Rotsch
(Augsburg/Alemanha), Vittorio Manes
(Bologna/Itália).
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VIOLÊNCIA E REIFICAÇÃO - LINHAS FUNDAMENTAIS
DA CRIMINOLOGIA DO RECONHECIMENTO

Giovani Agostini Saavedra

A queda do World Trade Center tem sido
compreendida, no debate internacional,
como o triste sinal, o prelúdio do início de
uma nova era de desequilíbrio moral e de
um decidido abandono dos seculares es-
forços para reconhecimento de direitos e
garantias fundamentais inerentes à condi-
ção humana. Depois de um incompreen-
sível ataque aos cidadãos norte-america-
nos, os USA passaram a reagir também de
forma incompreensivelmente violenta e
mesmo defensores orgulhosos do sistema
político norte-americano não hesitaram
em mostrar publicamente os níveis deplo-
ráveis que foram atingidos pela política
criminal dos USA pós-11 de setembro(1).
Aos poucos está ficando cada vez mais cla-
ro que o 11 de setembro se tornou o marco
inicial de um processo mundial de passa-
gem da sociedade democrática (demokra-
tische Gesellschaft) para a sociedade da segu-
rança (Sicherheitsgesellschaft), de um pro-
cesso de transformação cultural caracte-
rizado pelo abandono da cultura da liber-
dade (Kultur der Freiheit) e pela sedimen-
tação gradativa de uma cultura do medo
(Angstkultur). Por fim, pode-se dizer tam-
bém que o 11 de setembro já se tornou o
marco do retorno da concepção do inimigo
(Wiederkehr des Feindes), do Direito Penal
do Inimigo (Feindstrafrecht) e do retorno da
tortura (Wiederkehr der Folter).

É sabido que o Direito Penal do Inimigo
(Feindstrafrecht) trabalha, basicamente,
com a ideia de que a Luta contra o Terror
só pode ser desenvolvida eficazmente, se
o Estado passar a considerar os inimigos
como não-humanos. Frente a essa posição
impõe-se a pergunta: por que essa teoria
precisa ir tão longe? Por que é necessário
que alguém seja caracterizado como não-
humano, para que ele seja torturado ou
para que ele seja preso de forma sumária
sem que essa decisão tenha sido tomada a
partir de um processo penal? A resposta
parece simples: parece claro para todos
nós que um Ser-Humano não pode ser ex-
posto a situações degradantes. Principal-
mente, parece claro que um Ser-Humano
não pode ser tratado como “coisa”, que
ele não pode ser “coisificado”, “reificado”
ou “instrumentalizado”.

Isso é assim, porque o Ser-Humano ad-
quire a consciência do seu Ser-Humano a
partir de um Modo-de-Ser-Humano: o
Modo do Reconhecer (der Modus des Aner-
kennens). Esse modo do Reconhecer prece-
de o Modo do Conhecer (der Modus des Er-
kennens), típico de processos de instru-

mentalização, coisificação e reificação.
Essa primazia do Modo do Reconhecer (der
Modus des Anerkennens) caracteriza o que
Axel Honneth chama de Modo Existencial
do Reconhecimento (Der existentielle Modus
der Anerkennung). Ele entende que esse
Modo Existencial do Reconhecimento (Der
existentielle Modus der Anerkennung) deve
ser compreendido como uma forma mais
fundamental do reconhecimento recípro-
co dos seres humanos como seres dignos
de respeito e igual tratamento jurídico
(dimensão antropológica do reconheci-
mento). O fenômeno da coisificação, da
reificação e da instrumentalização de seres
humanos para fins políticos é compreendi-
do, portanto, por uma criminologia do re-
conhecimento, como uma forma peversa e
perniciosa do Esquecimento-do-Reconheci-
mento (Anerkennungsvergessenheit)(2).

Em geral, pode-se identificar três di-
mensões do fenômeno da reificação ou do
Esquecimento-do-Reconhecimento (Aner-
kennungsvergessenheit): as dimensões da
Autorrelação (Selbstbeziehung), da Inter-
subjetividade (Intersubjektivität) e da Re-
lação-com-o-Mundo-Objetivo (Beziehung
zur objektiven Welt). Dessas três formas
do Esquecimento-do-Reconhecimento
(Anerkennungsvergessenheit), aquela que nos
interessa aqui é a forma do Esquecimento-
do-Reconhecimento (Anerkennungsverges-
senheit) em relações intersubjetivas. As
consequências negativas dessa forma Es-
quecimento-do-Reconhecimento (Aner-
kennungsvergessenheit) podem ser expli-
citadas com o exemplo da tortura. Sabe-se
hoje, a partir de estudos empíricos, que os
torturadores que fazem parte de um siste-
ma de repressão, normalmente, frequentam
“aulas”, nas quais eles aprendem o “méto-
do científico” da tortura:

“De abuso cometido pelos interrogadores
sobre o preso, a tortura passou, com o Regime
Militar, à condição de ‘método científico’, in-
cluído em currículos de formação de milita-
res. O ensino deste método de arrancar con-
fissões e informações não era puramente teó-
rico. Era prático, com pessoas realmente tor-
turadas, servindo de cobaiais neste macabro
aprendizado. Sabe-se que um dos primeiros a
introduzir tal pragmatismo, no Brasil, foi o
policial norte-americano Dan Mitrione,
posteriormente transferido para Montevidéu,
onde acabou seqüestrado e morto. Quando
instrutor em Belo Horizonte, nos primeiros
anos do Regime Militar, ele utilizou mendigos
recolhidos nas ruas para adestrar a polícia lo-
cal. Seviciados em salas de aula, aqueles pobres

homens permitiam que os alunos aprendessem
as várias modalidades de criar, no preso, a su-
prema condição entre o corpo e o espírito, atin-
gindo-lhes os pontos vulneráveis.”(3)

A capacidade de sofrer com o sofrimen-
to alheio é uma capacidade humana nor-
mal. Infligir dor em corpo alheio, por-
tanto, não pertence ao comportamento
normal dos seres humanos. Isso acontece,
porque nos reconhecemos mutamente
como membros da mesma raça, a raça
humana. Aprender a ver-se no outro é,
portanto, parte do Ser-Humano. Exata-
mente por isso, para que alguém se torne
um torturador, é necessário que ele pri-
meiro passe por um processso de apren-
dizagem negativo. Ele precisa aprender a
perder essa capacidade, essa percepção
do sofrimento do outro, de sofrer-com, de
compaixão. Ele precisa aprender a não se
ver mais no outro. Ele precisa aprender a
não ser mais humano. Nós podemos, por-
tanto, traduzir o que acontecia nesses
cursos de tortura com os termos de uma
criminologia do reconhecimento: esses
cursos de tortura tinham o condão de en-
sinar os alunos a esquecer o Modo-do-
Reconhecimento típico das relações nor-
mais entre seres humanos.

Outra forma de se aprender a esquecer
o Modo-do-Reconhecimento é a criação
da figura do Inimigo. Depois do 11 de se-
tembro, o governo norte-americano se va-
leu da situação para aprovar o USA Patriot
Act que permite, dentre outras coisas, que
os policiais se valham de métodos de tor-
tura para obtenção de provas(4). Além dis-
so, o uso de tortura não é uma prática ex-
clusiva dos U.S.A.. Como mostram uma
série de estudos empíricos, a prática de
tortura no Brasil não é somente parte do
nosso passado, mas também do dia a dia
“do combate à criminalidade”:

“A tortura e os maus-tratos não são exclu-
sividades das instituições voltadas para ado-
lescentes em conflito com a lei. A relação com
a polícia também é marcada pela extrema
violência e corrupção. Como demonstram es-
tudos desenvolvidos nos últimos anos no Bra-
sil, as prisões arbitrárias sem fundamento le-
gal, as execuções sumárias e as práticas de tor-
tura não são externalidades do trabalho poli-
cial ou práticas isoladas de policiais violen-
tos. São ações sistemáticas, expressões de pro-
cedimentos de combate à criminalidade, ava-
liadas como legítimos por agentes das corpo-
rações policiais.”(5)

Esse processo de aprendizado negativo
tem consequências tão reais quanto per-
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niciosas e precisa, portanto, ser analisado
mais de perto. A filosofia de Hegel parece
fornecer o arcabouço adequado para ex-
plicitar os estágios fenomenológicos tanto
desse processo de aprendizagem negativo
de desenvolvimento dessa consciência
reificante ou coisificante, quanto do pro-
cesso de aprendizagem positivo de desen-
volvimento de uma consciência-que-re-
conhece. No pri-
meiro estágio de
sua análise feno-
menológica da
Autoconsciência
(Se lb s tbewus s t -
sein), Hegel des-
creve um tipo de
Consciência (Be-
wusstsein) que pos-
sui atividades men-
tais, porém ainda
não está em condi-
ções de compreen-
dê-las como uma
diferença, isto é,
neste estágio da análise fenomenológica
não é possível que uma noção de Auto-
consciência (Selbstbewusstsein) venha à
tona. Para que o sujeito se torne conscien-
te dessa diferença, ele precisa aprender a
apreender a sua atividade corporal. Ele
precisa, portanto, primeiro aprender, a par-
tir da relação consigo mesmo, a apreender
a realidade de tal forma, que a realidade
passe a lhe aparecer como uma realidade
intencional, cujo objetivo é a satisfação de
necessidades elementares. O sujeito
aprende que ele não pode apreender a rea-
lidade apenas do ponto de vista epistemo-
lógico, mas também como um ser vivo que
se reproduz naturalmente. O sujeito faz,
dessa forma, nessa primeira passagem,
uma experiência transcendental: ele
experiencia retrospectivamente que ele só
pode desenvolver as condições necessárias
para a apreensão do conceito de vida, por-
que ele já desenvolveu uma relação práti-
ca e ativa com um objeto, com um mundo
exterior. Honneth interpreta essa passa-
gem a partir da teoria de McDowell: ele
procura mostrar que também Hegel com-
preende essa passagem como um conti-
nuum entre “primeira” e “segunda nature-
za humana”. Somente depois dessa passa-
gem, o sujeito desenvolve uma consciência
da sua dupla natureza(6).

A passagem do segundo estágio para o
terceiro estágio é interpretada por Hon-
neth a partir da teoria de Winnicott. No
início deste segundo estágio, o sujeito
compreende a totalidade da realidade
como um produto da sua capacidade men-
tal e age de acordo. Somente a experiência
de que a realidade possui exigências pró-
prias, isto é, de que ela é independente da

sua capacidade mental, leva o sujeito a
compreender a si mesmo como um ser
autoconsciente(7). Segundo Honneth, He-
gel pretenderia descrever aqui, portanto,
um processo similar ao que Winnicott
descreve em seus estudos: assim como a
criança na análise de Winnicott teve que
aprender a perceber a mãe como um su-
jeito “com exigências pessoais indepen-

dentes da criança”,
também o sujeito
hegeliano precisa
compreender que
a realidade à sua
frente, diferente-
mente de um obje-
to, tem exigências
pessoais, é um ser-
humano. Somente
essa experiência
vai levar o sujeito
a compreender-se
como um ser hu-
mano autocons-
ciente diferente

dos outros. Com essa passagem, o sujeito
aprende a apreender os outros sujeitos
como sujeitos com intencionalidade, ou
seja, que não agem necessariamente con-
forme a sua vontade e que não são, portan-
to, seus instrumentos(8). Com esse passo,
está completamente realizada a passagem
fenomenológica para a dimensão do re-
conhecimento. Reconhecimento e Auto-
consciência (Selbstbewusstsein) estão, por-
tanto, diretamente vinculados. O fenôme-
no da Reificação nada mais é do que uma
falha nesse processo de aprendizagem.

A teoria da Reificação de Honneth es-
clarece outra dimensão digna de crítica do
Direito Penal do Inimigo (Feindstrafrecht):
a aceitação de uma compreensão do direi-
to penal a partir dos conceitos amigo e ini-
migo abre as portas, que já tinham sido
fechadas pela introdução da garantia da
dignidade da pessoa humana nas consti-
tuições contemporâneas, para a institucio-
nalização de processos de Reificação ou de
Coisifição de seres humanos. O Estado pas-
sa a ter o direito de definir quem são seres
humanos dignos de proteção estatal e
quais são os seres não-humanos que po-
derão ser tratados como coisas, que pode-
rão ser reificados e, portanto, instrumen-
talizados para fins políticos de proteção
da segurança e da ordem. Dado então que
o fenômeno da surgimento do Direito Pe-
nal do Inimigo (Feindstrafrecht) nada mais
é do que uma forma de Esquecimento-do-
Reconhecimento (Anerkennungsvergessen-
heit)(9), proteger a garantia constitucional
da dignidade da pessoa humana hoje sig-
nifica nada mais do que lembrar os juris-
tas e políticos da importância do Re-
conhecimento para a compreensão da ga-

rantia constitucional da dignidade da pes-
soa humana.

Daí a consequência a ser ressaltada em
nosso contexto: nenhuma regulamenta-
ção, por mais sensível que seja ao contex-
to, poderá concretizar adequadamente o
direito igual a uma configuração autôno-
ma de vida privada e da dignidade da pes-
soa humana, se ela não fortalecer, ao mes-
mo tempo, a posição dos atingidos (ex-
cluídos) na esfera pública política e as re-
lações sociais positivas de Reconhecimen-
to, promovendo a sua participação em co-
municações políticas, nas quais é possível
esclarecer os aspectos relevantes para uma
posição de igualdade. Segundo esta com-
preensão, a concretização de direitos fun-
damentais e da garantia constitucional da
dignidade da pessoa humana constitui um
processo que deve garantir a autonomia
privada dos sujeitos privados iguais em di-
reitos, porém, em harmonia com a ativação
de sua autonomia como cidadãos e com a
proteção das relações de Reconhecimento.

NOTAS

(1) Ver, a esse respeito: DWORKIN, Ronald. Is De-
mocracy Possible Here? Principles for a New
Political Debate. Princeton und Oxford: Princeton
University Press, 2006, cap. 2.

(2) HONNETH, Axel. Verdinglichung. Eine anerken-
nungstheoretische Studie. Frankfur t am Main:
Suhrkamp, 2005.

(3) Arquidiocese de São Paulo, Brasil: Nunca Mais.
Petrópolis: Vozes, 1985, p. 32.

(4) Ver, a esse respeito: NAUMANN, Michael/SPEN-
GLER, Tilman (orgs.). Die Zeit. Kursbuch. Folter
und Feste. Hamburg: Zeitverlag Gerd Bucerius,
2006.

(5) FRAGA, Paulo Cesar Pontes, “Tortura contra pes-
soas acusadas de crimes no Rio de Janeiro: A
funcionalidade da violência institucional e policial
contra os ilegalismos”, in: Teoria e Cultura, Revis-
ta do Mestrado em Ciências Sociais da UFJF, Juiz
de Fora, v. 1, n. 2, jul./dez. 2006, p. 67.

(6) HONNETH, Axel (2007): Von der Begierde zur Aner-
kennung. Hegels Begründung von Selbstbe-
wusstsein, 15 (Manuscrito cedido gentilmente pelo
autor).

(7) Idem, p. 16.
(8) Idem, p. 16.
(9) “Es kann nicht darum gehen, daß jenes Faktum

einfach dem Bewusstsein entzogen wird und in-
sofern gewissermaßen >>verschwindet<<,
sondern es muß sich um eine Art von Aufmerk-
samkeitsminderung handeln, die jenes Faktum
bewußtseinsmäßig in den Hintergrund treten und
daher aus dem Blick geraten läßt. Verdinglichung
im Sinne der >>Anerkennungsvergessenheit<<
bedeutet also, im Vollzug des Erkennens die Auf-
merksamkeit dafür zu verlieren, daß sich dieses
Erkennen einer vorgängigen Anerkennung  ver-
dankt” (HONNETH, Axel. Verdinglichung. Eine
Anerkennungstheoretische Studie. Frankfur t am
Main: Suhrkamp, 2005, p. 71).

Giovani Agostini Saavedra
Doutor em Direito e Filosofia pela Johann Wolfgang

Goethe - Universität Frankfur t am Main e professor

do Corpo Permanente do Programa de Pós-

Graduação em Ciências Criminais

Nenhuma regulamentação, por mais
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concretizar adequadamente o direito

igual a uma configuração autônoma

de vida privada e da dignidade da

pessoa humana, se ela não fortalecer,

ao mesmo tempo, a posição dos

atingidos (excluídos) na esfera

pública política e as relações sociais

positivas de Reconhecimento.
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NOVIDADE NA BIBLIOTECA: AULAS GRAVADAS DO
I CURSO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS, REALIZADO
PELO IBCCRIM EM PARCERIA COM O IGC (COIMBRA)
Estão disponíveis para empréstimo, na Biblioteca do IBCCRIM, os DVDs que contêm as
aulas gravadas do primeiro curso de Direitos Fundamentais, realizado pelo IBCCRIM em
parceria com o IGC de Coimbra, no ano de 2008. Para assisti-las, solicite pessoalmente,
por e-mail (biblioteca@ibccrim.org.br) ou por telefone (11-3105-4607 r. 146),
o empréstimo da mídia na Biblioteca do Instituto.

13º CONCURSO DE MONOGRAFIAS JURÍDICAS
As inscrições para o 13º Concurso de Monografias Jurídicas estarão abertas até
o dia 25 de maio de 2009 e o regulamento está à disposição dos interessados no Portal
(www.ibccrim.org.br) e na Seção de Produção Científica do IBCCRIM. O trabalho premiado
será conhecido no 15º Seminário Internacional do IBCCRIM, que será realizado no período
de 25 a 28 de agosto de 2009, no Hotel Tivoli - Mofarrej, em São Paulo. Mais informações
por telefone (11 3105-4607 - ramal 128) ou e-mail (monografia@ibccrim.org.br).

II CURSO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS IBCCRIM E IGC
Realização: Instituto de Direito Internacional e da Cooperação com os Estados e
Comunidades Lusófonas “Ius Gentium Conimbrigae” (IGC), da Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra e IBCCRIM
Apoio: UNIFAI- Centro Universitário Assunção
Data: 04 de junho a 31 de julho de 2009
Horário: quintas e sextas-feiras das 19h00 às 22h00 e sábados das 09h00 às 12h00
Local: UNIFAI, Unidade Vila Mariana, Rua Afonso Celso, 711 - próximo a estação de metrô
Santa Cruz, São Paulo – SP
Informações: (11) 3105 4607, ramal 111, ou por e-mail: direitosfundamentais@ibccrim.org.br
Inscrições: www.ibccirm.org.br
Programação:
� 04 a 06 de Junho (de quinta a sábado) - Prof. doutor José Joaquim Gomes Canotilho -

Internormatividade e os Novos Problemas dos Direitos Fundamentais
� 18 de Junho (quinta-feira) - Prof. doutor Miguel Reale Jr. - Direitos Fundamentais e

Direito Penal
� 19 de Junho (sexta-feira) - Prof. doutor Oscar Vilhena Vieira - A Implementação dos

Direitos Fundamentais: Os Desafios do STF
� 20 de Junho (sábado) - Ministra Maria Thereza Rocha de Assis Moura - Direitos

Fundamentais e a Jurisprudência do STJ
� 25 a 27 de Junho (de quinta a sábado) - Prof. doutor Jónatas Machado - Direitos

Fundamentais e Interconstitucionalidade
� 02 a 04 de Julho (de quinta-feira a sábado) - Prof. doutor João Loureiro -

Constitucionalização dos Novos Direitos Fundamentais
� 16 a 18 de Julho (de quinta-feira a sábado) - Profa. doutora Maria Benedita Urbano -

Representação Política e Direitos Fundamentais
� 23 de Julho (quinta-feira) - Prof. doutor Humberto Ávila - Direitos Fundamentais e

Particularismo Constitucional
� 24 de Julho (sexta-feira) - Prof. doutor Aury Lopes Jr. - O Direito de Ser Julgado em

Prazo Razoável: Novo Direito Fundamental
� 25 de Julho (sábado) - Prof. doutor Marcelo Neves - Direitos Fundamentais: Do

Constitucionalismo ao Transconstitucionalismo
� 30 de Julho (quinta-feira) - Prof. doutor Maurício Zanoide de Moraes - Direitos

Fundamentais e o Processo Penal
� 31 de Julho (sexta-feira) - Ministro Cezar Peluso – Direitos Fundamentais e

Jurisprudencia do STF
Patrocínio:                                                            Apoio:

15º SEMINÁRIO INTERNACIONAL
DE CIÊNCIAS CRIMINAIS
O IBCCRIM já abriu as inscrições para o 15º Seminário
Internacional de Ciências Criminais, pelo PORTAL
www.ibccrim.org.br. Além de manter os valores praticados
em 2008, as inscrições efetuadas durante o mês de maio de
2009 terão desconto de 5% e poderão ser parceladas em
até 6 vezes sem juros, por meio de cartões de crédito.
Consulte a programação encartada nesse Boletim e
antecipe-se, garantindo já a sua vaga para esse grande
encontro! Confira, abaixo, alguns parceiros que já aderiram a
colaboração do 15º Seminário Internacional do IBCCRIM!
Escritórios Colaboradores:

� Advocacia Mariz de Oliveira S/C (SP)
� Almeida Castro Advogados Associados S/S (DF)
� Ariosvaldo Campos Pires Advogados (MG)
� Azevedo e Azevedo Advogados Associados (SP)
� Barandier Advogados Associados (RJ)
� Daniel Gerber & José Henrique Salim Schmidt Advogados (RS)
� Décio Freire e Advogados Associados (SP / RJ / MG / DF /

BA / PE / ES / USA - Washington)
� Delmanto  Advocacia Criminal (SP)
� Dias e Carvalho Filho Advogados (SP)
� Escritório Cezar Roberto Bitencourt Advogados

Associados (RS)
� Escritório Professor René Dotti (PR)
� Fernando Fernandes Sociedade Advogados (SP – RJ)
� Gamil Föppel Advogados Associados (BA - PE)
� J. N. Miranda Coutinho & Advogados (PR)
� Joyce Roysen Advogados (SP)
� Luis Guilherme Vieira Advogados Associados (RJ - DF)
� Leonardo Gagno – Advogados Associados (ES - DF)
� Malheiros Filho-Camargo Lima e Rahal Advogados (SP)
� Marcelo Leonardo Advogados Associados (MG)
� Maronna, Stein e Mendes Advogados (SP)
� Milaré Advogados - Consultoria em Meio Ambiente (SP)
� Moraes Pitombo Advogados (SP)
� Moreira de Oliveira Advogados Associados (SC)
� Muylaert, Livingston e Kok Advogados (SP)
� Nilo Batista & Advogados Associados (RJ)
� Odilon Pereira de Souza Advogados Associados S/C (MG)
� Oliveira Campos Advogados (ES)
� Oliveira Lima, Hungria, Dall’acqua e Furrier Advogados

Associados (SP)
� Paulo Fernandes Lira Advogado e Associados (SP)
� Podval, Rizzo, Mandel, Antun, Indalecio e Advogados (SP - DF)
� Rafael Braude Canterji Advocacia Criminal (RS)
� Ráo, Pacheco, Pires & Penón Advogados (SP)
� Rechulski e Ferraro, Advogados (SP)
� Reale e Moreira Porto Advogados Associados (SP)
� Toron, Torihara e Szafir Advogados S/C (SP)
� Vilardi e Advogados Associados (SP)
� Zanoide de Moraes Advogados Associados (SP)

Patrocinadores:
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Entidades
que assinam
o Boletim:
AMAZONAS

• Associação dos
Magistrados do
Amazonas - Amazon

CEARÁ
• Associação Cearense

de Magistrados
• Associação Cearense

do Ministério Público
DISTRITO FEDERAL

• Associação dos
Magistrados do Distrito
Federal e Territórios -
Amagis/DF

• Defensores Públicos do
Distrito Federal -
ADEPDF

MATO GROSSO DO SUL
• Associação dos

Defensores Públicos
de Mato Grosso do Sul

• Associação dos
Delegados de Polícia
de Mato Grosso do Sul
- Adepol/MS

MINAS GERAIS
• Curso A. Carvalho

Sociedade Ltda.
- Belo Horizonte

• Instituto de Ensino,
Pesquisa e Atividades
de Extensão em Direito
Ltda. - Praetorium

• Sindicato dos
Delegados de Polícia
Federal em Minas
Gerais - SINDFPF-MG

PARÁ
• Associação do

Ministério Público do
Estado do Pará

PARANÁ
• Associação dos

Delegados de Polícia
do Estado do Paraná

RIO GRANDE DO SUL
• Associação dos

Delegados de Polícia
do Rio Grande do Sul -
ASDEP/RS

SÃO PAULO
• Associação dos

Delegados de Polícia
do Estado de São Paulo
- ADPES

• Escola da Defensoria
Pública do Estado de
São Paulo

• Ordem dos Advogados
do Brasil - OAB/SP
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